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Regimento Interno cio TRE/RS

REGIMENTO INTERNO

DO

TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL

DO

ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

0 TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO ESTADO DO RIO
GRANDE DO SUL, no uso das atribuições outorgadas pelos arts. 96, inc.
I, letra "a", da Constituição da República Federativa do Brasil - CF -. e 30,
inc. I, do Código Eleitoral - CE - (Lei n1' 4.737, de 15.7.1965), RESOLVE
adotar e mandar observar o seguinte:

DAS DISPOSIÇÕES INICIAIS

An. 1°. Este Regimento estabelece a composição, a competência e o
funcionamento do Tribunal Regional Eleitoral do Rio Grande do Sul, bem
como regula a instrução e o julgamento dos processos e recursos que lhe
são atribuídos por lei.

Art. 2". Compete ao Tribunal Regional Eleitoral o tratamento de
"Egrégio" e a seus juizes o de "Excelência".

TÍTULO I

DO TRIBUNAL

Art. 3°. O Tribunal Regional Eleitoral do Rio Grande do Sul, com
sede na Capital e jurisdição em todo o Estado, compõe-se (CF, arts. 120 e
121, e CE, art. 25):

1 - mediante eleição, pelo voto secreto:

a) de dois (2) juizes dentre os desembargadores do Tribunal de Jus-
tiça do Estado;

b) de dois (2) juizes, escolhidos pelo Tribunal de Justiça do Estado,
dentre os juizes de direito;

II - de um (l) juiz do Tribunal Regional Federal da 4a Região, por este escolhido;
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Regimento Interno do TRE/RS

l

III - de dois (2) juizes dentre seis (6) advogados de notável saber
jurídico e idoneidade moral, indicados, em listas tríplices, pelo Tribunal
de Justiça do Estado, e nomeados pelo Presidente da República.

Parágrafo único. Haverá sete (7) substitutos dos membros efetivos,
escolhidos, em cada categoria, pela forma e ern número correspondente
ao dos efetivos (CE, art. 15).

Art. 4°. Os juizes do Tribunal, efetivos ou substitutos, salvo motivo
justificado, servirão obrigatoriamente por dois (2) anos, e nunca por mais
de dois (2) biênios consecutivos (CE, art. 14).

Art. 5". Nenhum juiz poderá voltar a integrar o Tribunal, na mesma
classe ou em classe diversa, após servir por dois (2) biênios consecutivos,
salvo se transcorridos dois (2) anos do término do segundo biênio, poden-
do, então, o substituto vir a integrar o Tribunal como efetivo, sem limitar-
se essa investidura pelas anteriores (Rés. n° 9.177, do TSE, de 4.4.1972,
art. 2°, § 2").

§ 1°. Contar-se-ão ininterruptamente os biênios, a partir da data da
posse, sem o desconto de qualquer afastamento, inclusive, o decorrente
de férias, licenças ou licença especial, salvo no caso do § 3" deste artigo
(Lei n° 4.961, de 4.5.1966, art. 4", § P).

§ 2°. Para os efeitos deste artigo, consideram-se também consecuti-
vos dois (2) biênios, quando entre eles tenha havido interrupção inferior a
dois (2) anos (Rés. n° 9.177, do TSE, de 4.4.1972, art, 2°, § 2°).

§ 3°. Os juizes afastados por motivo de férias, licença e licença es-
pecial de suas funções na Justiça Comum ficarão automaticamente afasta-
dos da Justiça Eleitoral, pelo tempo correspondente, exceto quando os perí-
odos de férias coletivas coincidirem com a realização e apuração de eleição
ou encerramento de alistamento (Lei n° 4.961, de 4.5.1966, art. 4", § 2° ).

§ 4°. Da homologação da respectiva convenção partidária até a apu-
ração final da eleição, não poderão servir como juizes no Tribunal o côn-
juge, companheiro, parente consangüíneo ou afim, até o segundo grau, de
candidato a cargo eletivo registrado na Circunscrição (Lei n" 4.961, de
4.5.1966, art. 4°, §3°).

Art. 6". A posse dos juizes do Tribunal, a se realizar dentro do prazo
de trinta (30) dias da publicação oficial da escolha ou nomeação, dar-se-á,



TRE

ATO REGIMENTAL N" 03
Acrescenta o parágrafo único no aitign l i d» Re-

gimento Interno du Tribunal Ri-gion.il üleitoial du Kío
Griuidc do Sul c dá outras piovidínciiin.

O TKIIJUNAU REGIONAL liLlílTORAL UO RIO
GRANDE DO SUL, no uso diu aiiilMiiyõss qui; Um
confcicm o ailigo 96, inc. I. lclia:;<f c /-. da Gimlilui-
Çílo Federal; o artigo 30, inciso l, do (..\Vlif.i» [íleiUna!,
c o artigo 32, inciso J, cie seu Regimento Inlcino,

CONSIDERANDO a cunvcnin.ei:t de icjmliuuai-
. tara data dn posse du Picsidcnlc c, eu ti:; ei j il ai U-mente,

. a do Vicc-PrcaidcnIc c Corregedor Kqiiui i f i l í - lc i lura l ,
de modo n possibilitar n t iansinir^ãu iln.-i i dc i idun
cnrgos, dentro tio porlodu de minidiilo cplaltclcddu
l>clo Tribunal de Justiça do li;;tado paia os i»Í7.cs du
Classe dos Dcscjnbíirjjadorc::,"

CONSIDERANDO n ncccs.-rid.-n l u ilc rulc t|tiai dis-
positivos rcgimcnlaJg às rotinas. earloníri.Ti, bem como
n correção de erros du redução,

RESOLVE:
Ari. Io. INCLUIR o PangraT-j único no nítido 1'1

do Regimento Interno du Ti ibunal , com n .v.-jjninte
iciInvQu:

"Cnríginfu único. A posse du Presidente c a do
Vicc-1'rcsidcnlc c Corregedor !U-gkm;il lilciluntl oxvc-
rú ocorrer ntc o último din úl i l du mês de maiu década
ano".

Ail. 2°. ALTERAR a rcdacíio du aili|;u 21, VII I , b
e d, nu segninli: tcur:
' "Ari. 21....

VIII-. . .
fl)...
b) os pedidos de criação de zmiiis clcitoiais;
c)...
dj os pedidos d« rcvisH'.» du cÍL-iUirmlo e inciden-

tes;"

Ari. 3°. ALTERAR, nu rol de climcn de PKJVC.TSCS
judiciais pievislus no ailigu 30, a rcd;*v3o da CI.".K;ÍC
13, no ::c(;i]iiilc [cor

"CLA.SSt- 13: ELI-ITÜKliS: AUS-1'AMÜH U',
TRANSFERÊNCIA, CANCELAMENTO, R|;Vi:;ÃU
UO liLIÍITOltADO li INCmiiNTUÍl."

Ail. -l". Al.TÜRAR a redação du inciso IV i!>' nt l i -
go 39, no seguinle teor:

"Ait. 39. ...
IV - dclciminiir u itrquivaincnlo í\a in in ic i i lu uit dt>

pcvns infuimativas , (|uando o rcqncier o Minislciio
Público, ou submeter h üccisíiu do Tribunal o ICITHC-
l i iue i i lu icliilivo aos ]iroce-:;ns ilc t-oiiípclèneia origi-
nal ia."

Alt. 5". ALTERAR n icdaçiíu da remi::';:Hi c<m:;.
liinlc no art. \05, C/I/JKÍ. nu scguinlo (cor:

"Ali. 105. O Tribnnnl somente eoiibcccni ihr. i r u j j -
sullas feitas cm (esc, sobic matiíria de sua Cd in i i c tú i -
cirt, c por nulur idndc piHilien uu di iclúrio tr^ioiml i!-_-
]>Hi(idopi)! i l ico (CE, ai t. 31), VJII}."

Ait . On. liste Alô entra cm vigor na data de :iua pn-
blicavãu, levogndus as disposições eiireonliáito.

Saio de Sessões do Tiibunal Regional l i lei luial d'i
Rio Grande do Sul, cm 1'orlo Alegre, nus dc/uito dias
do mia de abril do aiio de dois mil.

Ucj. Oitvnldo Stcfancllo,

üci. JüsO Rngí-nio Tctlcsco,
Vice-I'>cxitlcntc c Convgtetor ftegianal fclcitaml.
Dr. Nelson Josií Gon/nga
Dia. SiilamÍíiiTcrc/,inlia dos Santos Cabinl
Dr. Isaae Alslcr
Dr. urgiu Roque Mcnine
Pr. Ki nncisco ilc Assh Vieira Sanscvci mo,
TrocuraJor Regional Ülci tural .

p.



a de juiz efetivo, perante o Tribunal, e a de juiz substituto, perante a Pre-
sidência, lavrando-se, sempre, o termo competente (Rés. n° 9.177, do TSE,
de 4.4.1972, art. 5a).

§ 1°. Quando a recondução se operar antes do término do primeiro
biênio, não haverá nova posse, salvo se o juiz estiver afastado na forma do
§ 3° do art. 5° e o afastamento se estender além do biênio. Na primeira
hipótese, será suficiente uma anotação no termo da investidora inicial (Rés.
n° 9.177, do TSE, de 4.4.1972, art. 5°, § l").

§ 2°. O prazo para a posse poderá ser prorrogado pelo Tribunal por até
mais sessenta (60) dias, desde que assim o requeira, motivadamente, o juiz
a ser compromissado (Rés. n" 9.177, do TSE, de 4.4.1972, an. 5°, § T).

Art. 7°. Os juizes, efetivos e substitutos, prestarão o seguinte com-
promisso: ''Prometo desempenhar bem e fielmente os deveres do cargo
em que estou sendo empossado, cumprindo e fazendo cumprir a Consti-
tuição e as Leis".

Art. 8°. Durante as férias individuais ou licenças dos juizes efetivos
e, no caso de vaga, serão obrigatoriamente convocados os substitutos da
classe correspondente (Rés. n° 9.177, do TSE, de 4.4.1972, art. 7°).

Parágrafo único. Nas faltas eventuais ou impedimento, somente se-
rão convocados os substitutos, se assim o exigir o quorum legal (Rés. n'1

9.177, do TSE, de 4.4.1972, art. 7°).

Art. 9°. Compete ao Tribunal a apreciação da justa causa para dis-
pensa da função eleitoral antes do transcurso do primeiro biênio (Rés. nu

9.177, do TSE, de 4.4.1972, art. 9°).

Art. 10. Perderá automaticamente a jurisdição eleitoral o membro
do Tribunal que vier a completar setenta (70) anos ou cujo biênio termi-
nar, assim como o magistrado que se aposentar (Rés. n° 9.177, do TSE, de
4.4.1972, art. 10; e Rés. n°. 8.480, do TSE, de 22.5.1969).

* Art. 11. Até vinte (20) dias antes do término do biênio de juiz das
\V" '/*> c^asses de magistrado, ou imediatamente depois da vacância do cargo por

^ motivo diverso, o Presidente comunicará a ocorrência ao Tribunal compe-
<v tente para a escolha, esclarecendo se, naquele caso, se trata do primeiro

ou do segundo biênio (Rés. n° 9.177, do TSE, de 4.4.1972, art. 11).

9
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Art. 12. Até noventa (90) dias antes do término do biênio de juiz da
classe de advogado, ou imediatamente depois da vacância do cargo por
motivo diverso, o Presidente comunicará a ocorrência ao Tribunal de Jus-
tiça do Estado, esclarecendo se, naquela hipótese, se trata do primeiro ou
do segundo biênio (Rés. n" 9.177, do TSE, de 4.4. i 972, art. 12).

Art. 13. Não poderão fazer parte do Tribunal cônjuges, companhei-
ros ou parentes consangüíneos ou afins, em linha reta, bem como em linha
colateral, até o terceiro grau, excluindo-se, nesse caso, o que tiver sido
escolhido por último.

Art. 14. Os juizes do Tribunal, no exercício de suas funções c no que
lhes for aplicável, gozarão de plenas garantias e serão inamovíveis (CF,
art. 106, §1°).

,
TITULO II

DA ADMINISTRAÇÃO DO TRIBUNAL

CAPÍTULO I

DO PRESIDENTE

Art. 15. A Presidência do Tribunal Regional Eleitoral será exercida
por um dos juizes integrantes da classe de desembargador, eleito por dois
2) anos.

j/i ̂

f cr *• Art. 16. Compete ao Presidente:DJ
I - presidir às sessões e, nelas, propor e encaminhar as questões,

colher os votos e proclamar o resultado;

II - proferir voto de desempate;

III - votar em matéria constitucional;

IV - relatar os processos administrativos, exceto os referidos nos
arts. 18, inc. III, e 21, incs. VII e VIII, e os relativos à autorização para
veiculacão de propaganda partidária e à prestação de contas anual dos
órgãos regionais dos partidos políticos, emitindo voto;

V - convocar sessões extraordinárias, sempre que, encerrada a sessão,
restarem em pauta ou em mesa mais de vinte (20) feitos sem julgamento;

VI - dar posse aos membros substitutos e convocá-los, quando neces-

10



DJ/TJ, n.2.184, 30.08.01, p.28 - G71/08

TRE
ATO REGIMENTAL N" 05

Altera a redação dos artigoa 16, inciso IV, e 21,
inciso VJII, letras "c" e "ê", do Regimento Interna do
Tribunal Regional Eleitoral do Rio Grande do Sul e dá

Q .TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO
RIO GRANDE DO SUL, no uso das atribuições que
Dn coft&reoi o artigo 96, ino. l, letraa a «A, óa Conju-
tuiçio Federal; o artigo 30, inciso l do Código Eleito-
ral, e o artigo 32, inciso I, de seu Regimento Interno,

CONSIDERANDO a necessidade de adequar
dJapoaitivos regimentais ia rotinas cartorária*, viito
que incumbe à Prciidência somente relatar os proce*-
aos admhilitralivoi de uia cctapetíncia;

CONSIDERANDO que, por determinação <do
art. 13 d« Resbluçào n" 20.034, do egrégio Tribunal
Superior Eleitoral, ji consolidado na redação atual do
artigo 21, incito VIII, l«tra f, do Regimento Interno
deste Tribunal, compete ao Coiregedor Regional
Eleitoral processar e relatar os incidentes relativos à
propaganda partidária no rádio e TV;

RESOLVE:
Art. l". ALTERAR >a redação do artigo 16, in-

ciso IV, no seguinte teor:
"Art. 16....
IV - relatar o» procevn» administrativos, exceto

ui referidos nus artigos 18, inciso III, e 2], inciso vu,

cniinindo voto."
Art 2*; ALTERAR a rtdaçlo do artigo 21, inci-

•o VIII, letra c e r no Kfuipte teor:

c) os podidos de corrcicào do eleitorado;

e) os pedidos de autorüaçlo p*ra vekulaçlo da
propagatkl* partidária prevista na Lei n* 9.096, de
19.9. J9Í5, e a* reclamações e representações relativas
a eete direito."

Art. 3". Este Ato entra cm vigor na data de ma
publicação, revogadas as disposições em contrário.

Sala de Sessões do Tribunal Regional Eleitoral
do Rio Grande do Sul, em Porto Alegre, aos vinte e
três diaa do mês de agpsto do aoo de dois mil e ura.

Iki. i 'larbido Fivrrtto,
Presidente.
Dti. Marco Antônio Barbosa Leal, .
Vicf-Pnsidera* t Corregedor Rtgional Eíiiloral.
Dra. Sulamita Terezinha Santos Cabral
Dr. Isaac Alster
Dr. Érgio Roque Menine
Dr. Pedro Celso Dal Prá
Dr. Manoel Lauro Volkmer de Castilho*
Dr. Francfteo de Asais Vieira Si
Procurador Regional Eleitoral

U JULliyUtS UUS 1111,3. 1^-V V, J\,



sário (Rés. n° 9.177, do TSE, de 4.4.1972, art. 5°);

VII - assinar as atas das sessões;

VIII - nomear, promover, exonerar, demitir e aposentar, nos lermos
da lei, os servidores do Quadro Permanente da Secretaria;

IX - nomear e designar os detentores das funções comissionadas da
Secretaria (FC-8 a FC-10), dando-lhes posse, c designar os detentores das
demais funções comissionadas (FC-1 a FC-5);

X - conceder férias e licença ao Diretor-Geral e designar-lhe o substituto:

XI - requisitar, com autorização do Tribunal, servidores públicos,
quando necessário ao bom andamento dos serviços da Secretaria e das
zonas eleitorais da Capital, e dispensá-los (CE, art. 30, inc. XIII);

XII - impor aos funcionários da Secretaria pena de suspensão por
prazo superior a trinta (30) dias;

XIII - conhecer, em grau de recurso, das decisões do Diretor-Geral;

XIV - atribuirão Diretor-Geral competência para;

a - efetuar despesas e ordenar-lhes o pagamento, podendo ser
subdelegadas tais atribuições;

b - alterar os assentamentos funcionais dos servidores do Quadro Perma-
nente da Secretaria, com exceção das atribuições dos incs. IX e X;

XV - aprovar a proposta orçamentária do Tribunal; os pedidos de
créditos adicionais e provisões; os balanços orçamentário, financeiro,
patrimonial e de compensação e as tomadas de contas submetidas pelo
Diretor-Geral para encaminhamento aos órgãos competentes;

XVI - representar o Tribunal nas solenidades e atos oficiais;

XVII - designar data para a renovação de eleições (CE, art. 201,
parágrafo único);

XVIII - designar, na hipótese de renovação de eleições em mais de
uma seção da mesma zona, os juizes que deverão presidir às respectivas
mesas receptoras (CE, art. 201, parágrafo único, inc. IV);

XIX - nomear os membros das Juntas Eleitorais, após de aprovados
pelo Tribunal (CE, art. 36, § 1°);

11



TRE

ATO REGIMENTAL N" 04
Suprime o parágrafo único do arllgo 19 c al-

tera R rcdnçfio cio Inciso III do nrllgo .'A ninhos do
Regimento interno do Tribunal Kcglonal Eleitoral'
do KIo GI nndc do Sul.

O TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO
RIO GRANDE DO SUL, no uso das atribuições que
lhe conferem o artigo 96, inc. J, letras a e b, da Cons-
(ituiçiío Federal; o artigo 30, inciso I, do Código Elei-
toral, c os artigos 32, inciso I, c 138, de seu Regi-
mento Interno,

CONSIDERANDO a necessidade de compati-
bilizar os artigos 17 c 18 com o artigo 19, Iodos do
Regimento Interno, de fonna que o substituto legal de
Juiz da Classe dos Desembargadores possa desempe-
nhar coiiconiilanlcmeiile as atribuições da Vice-
Prcsidfincia c Corrcgcdoria Regional Eleitoral, fun-
ções estas desempenhadas simultaneamente pelo tilu-
lar dos refcrídos'cargos,

RESOLVE;
Art". 1VSUPRIMIR o parágrafo único do artigo

19 do Regimento Interno dcslc Tribunal.

Art. 2°. ALTERAR a redação do inciso III do
artigo 32, (juc passará a ler ti seguinte redação:

"Art. 32...
III - eleger o Presidente, dentre os desembarga-

dores (CF, mis. 96, inc. I, letra "li", c 120, § 2")."
Art. 3". Usle Ato cntia cm vigor nn daln de sun

publícnçSo, revogadas as disposições cm contrário.
Sala de Sessões do Tribunal Regional Eleitoral

do Rio Grande do Sul, cm Porto Alegre, aos doze dia
do mês de fevereiro do ano de dois mil c um.

I)es. José Eugênio Tcdcscu,
Presidente,
Dês. Clarindo Favrctlo,
Vice-Presidenie c
Corregedor Regional Eleitoral.
Dra. Lulza Dias Cnssnles
Dr. Urcno Bcullcr Júnior
Dr. Mário Rocha Lopes Filho
Dr. Isaac Alsícr
Dra; Sulamila Tcrczinlia Sanlos Cabral
Dr. Jono MeMofar de Jesus Villar,
Procurador Regional Eleitoral Substituto.

o
do liminar O



XX - comunicar ao Tribunal Superior Eleitoral e aos juizes eleito-
rais os registros de candidatos efetuados pelo Tribunal e, quando se tratar
de candidato militar, comunicar também à autoridade competente (CE,
arts. 87, parágrafo único, e 98, parágrafo único);

XXI - mandar anotar, ou delegar à Secretaria Judiciária a anotação
dos órgãos partidários (Rés. 19.406, art. 18. com a redação da Rés. n"
19.443^ do TSE, de 22.2.1996. art. lll);

XXII - admitir e encaminhar ao Tribunal Superior Eleitoral os re-
cursos interpostos das decisões do Tribunal, ou não admiti-los (CE, art.

278, § 1°);

XXIII - representar ao Tribunal Superior Eleitoral, justificando a
necessidade do afastamento de membros do Tribunal do exercício dos
cargos efetivos (CE, art. 30, inc. III);

XXIV - assinar os diplomas dos candidatos eleitos para cargos fede-

rais e estaduais (CE, art. 215);

XXV - despachar os processos de hábeas-córpus, hábeas-data e de
mandado de segurança de competência originária do Tribunal, decidir os
pedidos de liminar e determinar liberdade provisória ou sustaçào de or-
dem de prisão, durante as férias coletivas do Tribunal, podendo delegar
essas atribuições a qualquer membro do Tribunal em escala de plantão;

XXVI - apreciar pedido de suspensão de liminar em hábeas-córpus
e suspensão de liminar ou sentença concessiva de segurança;

XXVII - determinar a abertura de concurso para provimento dos cargos
da Secretaria, nomeando a respectiva comissão, com aprovação do Tribunal;

XXVIII - delegar atribuições ao Corregedor Regional Eleitoral;

XXIX - zelar pela regularidade e exatidão das publicações;

XXX - desempenhar outras atribuições conferidas por lei.

CAPÍTULO II
DO VICE-PRESIDENTE

Art. 17. Caberá a Vice-Presidência do Tribunal Regional Eleitoral
ao desembargador que não for eleito Presidente.
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Art. 18. Compete ao Vice-Presidente:

I - suceder ao Presidente que não completar o biênio de mandato;

II - substituir o Presidente em suas faltas e impedimentos;

I I I - relatar os recursos de decisões administrativas do Presidente,
ficando este sem direito a voto;

IV - presidir à Comissão Apuradora, quando se tratar de eleições gerais:

V - presidir à Comissão Editorial e indicar ao Presidente os demais
membros;

VI - exercer as atribuições que o Presidente lhe delegar.

CAPÍTULO III

DO CORREGEDOR REGIONAL ELEITORAL

Art. 19. Exercerá o Vice-Presidente as funções de Corregedor Regio-
V/ nal Eleitoral.

0-- ^Parágrafo único. Terá o Corregedor Regional Eleitoral um substitu-
to eleito dentre os juizes de direito que integram o Tribunal.

C Art. 20. Incumbe ao Corregedor Regional Eleitoral a inspeção e
correiçào dos serviços eleitorais e, especialmente:

I - conhecer das reclamações apresentadas contra os juizes eleitorais
e, com o resultado das sindicâncias a que proceder, encaminhá-las ao Tri-
bunal, quando entender aplicável a pena de advertência, ressalvado, po-
rém, o disposto no parágrafo único do art. 125;

II - velar pela fiel execução das leis e pela boa ordem e celeridade
dos serviços e processos eleitorais;

III - receber e mandar processar reclamações contra escrivães elei-
torais, diretores e chefes de cartório, e contra os demais servidores lotados
nas zonas eleitorais, decidindo, como de direito, ou remetendo-as ao juiz
eleitoral competente para processo e julgamento;

IV - verificar:

a) se são observados, em relação aos processos e atos eleitorais, os
prazos de lei;

13
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b) se há ordem e regularidade nos papéis, fichários e livros, e se
estes estão devidamente escriturados e conservados, de modo a preservá-
los de perda, extravio ou qualquer dano;

c) se os juizes e os escrivães eleitorais, os diretores ou chefes de
cartório, e os demais servidores lotados nas zonas eleitorais mantêm per-
feita exação no cumprimento de seus deveres;

V - verificar se há erros, abusos ou irregularidades nos serviços elei-
torais a serem corrigidos, evitados ou sanados, determinando, por provi-
mento, as providências a serem tomadas ou as corrigendas a se fazer;

VI - comunicar ao Tribunal a falta grave ou procedimento que foge
de sua competência correcional;

VII - aplicar ao escrivão eleitoral, ao diretor ou chefe de cartório
eleitoral e aos demais servidores do Quadro Permanente da Justiça Eleito-
ral, lotados nas zonas eleitorais, a pena disciplinar de advertência, censura
ou suspensão de até trinta (30) dias, conforme a gravidade da falta, sendo
imprescindível, no último caso, a instauração de inquérito administrativo;

VTII - determinar, na hipótese de falta grave, a imediata devolução de
servidor requisitado para prestar serviço à Justiça Eleitoral ao órgão de origem;

IX - orientar os juizes eleitorais sobre a regularidade dos serviços
nos respectivos juízos e cartórios;

X - indicar, nas comarcas com mais de uma Zona Eleitoral, o juiz a
quem incumbirá a coordenação das mesmas.

£ Art. 21. Compete, também, ao Corregedor Regional Eleitoral;

I - indicar, para a designação pela Presidência, os titulares dos ór-
Q'' gãos subordinados à Corregedoria (CE, art. 378; Rés. nu 18.861. doTSE,'

de 18.12.1992, art. 5°) e fiscalizar-lhes os serviços;

II - proceder, nos autos que lhe forem afetos ou nas reclamações, a
correição que se impuser, para determinar as providências cabíveis;

III - comunicar ao Presidente, quando se locomover, em correição
ou inspeção, para qualquer zona fora da Capital;

IV - convocar, à sua presença, o juiz eleitoral da zona que deva pes-
soalmente prestar informações de interesse da Justiça Eleitoral, ou indispen-

14
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sáveis à solução de caso concreto;

V - exigir, quando em correiçào, em zona eleitoral, que o oficial do
registro civil informe os óbitos dos eleitores, ocorridos nos últimos dois
(2) meses, a fim de apurar se está sendo observada a legislação em vigor:

VI - presidir a inquéritos contra juizes eleitorais, nos quais é obrigató-
ria a presença do Procurador Regional Eleitoral ou seu delegado;

VII - relatar os processos administrativos que tratam da designação
de juiz e escrivão eleitorais e de chefe de cartório, emitindo voto:

VIII - processar e relatar:

a) as investigações judiciais procedidas nos termos da Lei Comple-
mentar n° 64, de 16.5.1990;

tf b) os processos administrativos que tratam da criação de zonas eleitorais;

j c) os pedidos de correição;- f
^ 0^ 4 d) os pedidos de revisão do eleitorado e quaisquer incidentes afins;
•O'
^ e) as reclamações e representações relativas ao direito de transmis-

são de programas partidários no rádio e televisão, previstas na Lei n" 9.096,
de 19.9.1995, e da competência do Tribunal;

IX - decidir, na esfera administrativa, a respeito dos incidentes rela-
tivos ao cadastro eleitoral, quando se derem entre zonas eleitorais da cir-
cunscrição.

Art. 22. A competência do Corregedor Regional Eleitoral, para apli-
cação de pena disciplinar a funcionários das zonas eleitorais, não exclui a
dos respectivos juizes eleitorais.

Art. 23. Se o Corregedor Regional Eleitoral chegar à conclusão de
que deve o servidor ser destituído do serviço eleitoral, remeterá ao Tribu-
nal o processo acompanhado do relatório.

Art. 24. Os provimentos expedidos pela Corregedoria Regional Eleito-
ral vinculam os juizes eleitorais a lhes dar imediato e preciso cumprimento.

Art. 25. No desempenho de suas atribuições, o Corregedor Regional
Eleitoral locomover-se-á para as zonas eleitorais:

I - por determinação do Tribunal Superior Eleitoral ou do Tribunal
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Regional Eleitoral;

II - a pedido dos juizes eleitorais;

III - a requerimento de partido, deferido pelo Tribunal Regional;

IV - sempre que entender necessário.

Art. 26. Nas correicòes ou inspeções, o Corregedor Regional Eleito-
ral será acompanhado do Assessor-Chefe da Assessoria Especial, que atu-
ará como escrivão "ad-hoc", e, em sua falta ou ausência, de outro servidor
lotado na Corregedoria (Rés. n° 18.861, do TSE, de 18.12.1992, art. 4°).

Parágrafo único. As inspeções ou correições, na falta ou impedi-
mento do titular, poderão ser procedidas pelo Corregedor Regional Elei-
toral Substituto.

Art. 27. Verificará o Corregedor Regional Eleitoral, durante a
correiçào ou inspeção, se, após os pleitos eleitorais, estão sendo aplicadas
as multas aos eleitores e mesários faltosos e aos que se não alistaram nos
prazos determinados pela lei.

Art. 28. Apresentará o Corregedor Regional Eleitoral, em dezem-
bro, ao Tribunal o relatório das atividades da Corregedoria desenvolvidas
durante o ano, com elementos elucidativos e oferta, para exame obrigató-
rio, de sugestões de interesse da Justiça Eleitoral.

Art. 29. Nas diligências, o Corregedor Regional Eleitoral poderá ser
acompanhado do Procurador Regional Eleitoral ou de procurador por esse
designado.

Art. 30. Compete ao Corregedor Regional Eleitoral receber de partido
político, coligação e candidato ou do Ministério Público Eleitoral represen-
tação narrativa de fatos e indicativas de provas, indícios e circunstâncias ou
pedido de abertura de investigação judicial para apurar o uso indevido, des-
vio ou abuso do poder econômico ou de autoridade, ou de utilização indevida
de veículos ou de meios de comunicação social, em beneficio de candidato
ou de partido político (LC n° 64, de 16.5.1994, art. 22).

TÍTULO III

DA COMPETÊNCIA DO TRIBUNAL

Art. 31. Compete ao Tribunal:
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I - processar e julgar, originariamente:

a) o registro e o cancelamento do registro de candidatos a Governa-
dor, Vice-Governador e a membro do Congresso Nacional e da Assem-
bléia Legislativa (CE, art. 29, inc. I);

b) os conflitos de competência entre juizes eleitorais do Estado (CE,
art. 29, inc. I, letra "b'1);

c) a suspeiçào ou impedimento de seus membros, do Procurador
Regional Eleitoral, dos servidores da Secretaria, dos juizes e escrivães
eleitorais (CE, art. 29, inc. I, letra V);

d) os crimes eleitorais cometidos pelos secretários de Estado, depu-
tados estaduais, procurador-geral de Justiça, consultor-geral do Estado,
membros do Tribunal de Alçada do Estado, da Corte de Apelação da Jus-
tiça Militar do Estado, dos juizes federais, do trabalho e estaduais de pri-
meiro grau e dos juizes eleitorais, bem como dos agentes do Ministério
Público Estadual, dos prefeitos municipais e de quaisquer outras autori-
dades estaduais que, pela prática de crime comum, responderiam a pro-
cesso perante o Tribunal de Justiça do Estado;

e) o hábeas-córpus e o mandado de segurança, em matéria eleitoral,
contra ato de autoridades que responderiam a processo perante o Tribuna!
Regional Federal ou o Tribunal de Justiça do Estado por crimes comuns
ou de responsabilidade; e, ainda, o hábeas-córpus. quando houver perigo
de se consumar a violência antes que o juiz eleitoral competente possa
prover sobre a impetração (CE, art. 29, inc. I, letra "e");

f) as reclamações relativas às obrigações impostas por lei aos órgãos
regionais dos partidos quanto à contabilidade e à apuração da origem de
seus recursos (CE, art. 29, inc. I, letra "f);

g) os pedidos de desaforamento dos feitos não decididos pelos juizes
eleitorais em trinta (30) dias de sua conclusão para julgamento, formula-
dos por partido, candidatos, Ministério Público ou parte legitimamente
interessada, sem prejuízo das sanções decorrentes do excesso de prazo
(Lei n°4.961, de4.5.1966, art. 10);

h) os mandados de segurança contra os atos seus, do Presidente e
seus outros membros, dos juizes eleitorais e dos órgãos do Ministério
Público Eleitoral de primeiro grau;
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i) os hábeas-córpus contra atos de seus membros, dos juizes eleito-
rais e dos agentes do Ministério Público Eleitoral;

II - julgar os recursos interpostos contra:

a) os atos e as decisões proferidas pelos juizes e juntas eleitorais
(CE, art. 29, inc II, letra "a");

b) as decisões dos juizes eleitorais que concederam ou denegaram
hábeas-córpus ou mandado de segurança (CE, art. 29, inc. II, letra "b");

III - julgar incidentes relativos aos pedidos de anotação de órgãos
partidários.

Art. 32. Compete, ainda, privativamente, ao Tribunal:

I - elaborar o Regimento Interno e organizar os serviços da Secretaria,
provendo-lhes os cargos na forma da lei (CF, art. 96, inc. I, letras "a" e
"b"; CE, art. 30, incs. I e II);

II - sugerir ao Tribunal Superior Eleitoral proponha ao Congresso
Nacional a criação ou supressão de cargos e a fixação dos respectivos
vencimentos (CF, art. 96, inc. II, letra "b");

" \P ^ III - eleger o Presidente, dentre os desembargadores (CF, arts. 96,
Ü fa mc> k 'etra "k">e 120, § 2°), e o Corregedor Regional Eleitoral Substituto,
J Sr dentre os juizes de direito que o integram;

o! IV - empossar o Presidente, o Vice-Presidente e Corregedor Regio-
nal Eleitoral e os demais membros efetivos (Rés. n" 9.177, do TSE, de
4.4.1972, art. 5°)

V - fixar dia e hora das sessões ordinárias;

VI - designar, mediante indicação do Corregedor Regional Eleitoral:

a) os juizes eleitorais titulares das zonas, cujas comarcas sejam do-
tadas de mais de um juiz de direito (CE. art. 32, parágrafo único);

b) os escrivães eleitorais e chefes de cartório (CE, arts. 30, inc. X, e 33);

VII - autorizar a requisição de funcionários federais, estaduais ou
municipais para auxiliar no serviço dos cartórios (CE, art. 30, inc. XIII;
Lei n° 6.999, de 7.6.1982, art. 2Ü);

VIII - aplicar as penas disciplinares de advertência aos juizes eleito-
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rais (CE, art. 30, inc. XV);

IX - cumprir e fazer cumprir as decisões e instruções do Tribunal
Superior Eleitoral (CE, art. 30, inc. XVI);

X - expedir instruções aos jurisdicionados;

XI - dividir a circunscriçào em zonas eleitorais e submeter a divisão
e a criação de novas zonas à aprovação do Tribunal Superior Eleitoral
(CE, art. 30, inc. IX);

XII - responder, em tese, às consultas que lhe forem dirigidas, acer-
ca de matéria eleitoral, por autoridade pública ou partido político (CE, art.
30, inc. VIII);

XIII - fixar a data das eleições para governador e vice-governador,
deputados estaduais, prefeitos, vice-prefeitos e vereadores, quando não
determinada por disposição constitucional ou legal, e o dia de renovação
de eleições ou de eleições suplementares (CE, art. 30, inc. IV);

XIV - constituir as juntas eleitorais, a serem presididas por um juiz
de direito, e cujos membros, indicados conforme dispuser a legislação
eleitoral, serão nomeados pelo Presidente, com a designação da respectiva
sede e jurisdição;

XV - apreciar as prestações de contas anuais dos órgãos regionais
dos partidos políticos;

XVI - requisitar força, quando necessário ao cumprimento de suas
decisões, e solicitar ao Tribunal Superior Eleitoral a requisição de força
federal (CE, art. 30, inc. XII);

XVII - apurar os resultados finais das eleições para governador e
vice-governador e membros do Congresso Nacional e Assembléia
Legislativa, expedir os respectivos diplomas e remeter, dentro de dez (10)
dias após a diplomação, cópias das atas dos trabalhos ao Tribunal Supe-
rior Eleitoral, ao Congresso Nacional e à Assembléia Legislativa do Esta-
do (CE, art. 3°, inc. VII);

XVIII - apurar, nas eleições gerais, as urnas das seções cuja votação
tenha sido validada em grau de recurso (CE, art. 197, inc. I);

XIX - suscitar conflitos de competência ou de atribuições;
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XX -julgar as contas dos ordenadores de despesa, a tomada de con-
tas do almoxarife e o inventário dos bens patrimoniais do Tribunal;

XXI - desempenhar outras atribuições conferidas por lei.

TÍTULO IV

DO PROCURADOR REGIONAL ELEITORAL

Art. 33. Servirá como Procurador Regional Eleitoral junto ao Tribu-
nal o Procurador Regional da República designado pelo Procurador-Gera i
Eleitoral (LC n° 75, 20.5.1993, art. 75 conjugado com o art. 76).

§ l". Substituirá o Procurador Regional Eleitoral, em suas faltas c
impedimentos, seu substituto legal (LC n° 75, de 20.25.1993, art. 76).

§ 2°. À requisição do Procurador Regional Eleitoral, poderá o Pro-
curador-Geral Eleitoral designar para oficiar perante o Tribunal, sob a
coordenação daquele, outros membros do Ministério Público Federal, não
lendo, porém, eles assento nas sessões (LC n° 75, de 20.5.1993, art. 77,
parágrafo único).

Art. 34. Compete ao Procurador Regional Eleitoral (CE, art. 23; LC
n" 75, de 20.5.1993, art. 77 combinado com o art. 27, § 3l)):

I - exercer, perante o Tribunal, as atribuições de Procurador-Geral e
dirigir, no Estado, as atividades do setor;

II - assistir às sessões do Tribunal, assinando as suas resoluções;

III - exercer a ação pública e promovê-la até final, ou requerer o
arquivamento, em todos os feitos de competência originária do Tribunal;

IV - oficiar em todos os recursos encaminhados ao Tribunal;

V - manifestar-se, por escrito ou oralmente, em todos os assuntos
submetidos à deliberação do Tribunal, quando solicitada sua audiência
por qualquer dos juizes, ou por iniciativa sua, se entender necessário;

VI - defender a jurisdição do Tribunal;

VII - representar ao Tribunal sobre a fiel observância das leis eleitorais,
especialmente quanto a sua aplicação uniforme em toda a circunscricão;

VIII - requisitar e requerer diligências, certidões e esclarecimentos
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necessários ao desempenho de suas atribuições;

IX - acompanhar, nas diligências, quando solicitado, o Corregedor
Regional Eleitoral, pessoalmente ou por procurador por ele designado;

X - tomar a providência referida pelo art. 224, § 1°, do Código Eleitoral;

XI - atuar junto às turmas apuradoras do Tribunal;

XII - exercer outras atribuições conferidas por lei.

TÍTULO V

DO FUNCIONAMENTO DO TRIBUNAL

CAPÍTULO I

DA DISTRIBUIÇÃO E CLASSIFICAÇÃO DOS FEITOS

Art. 35. Os feitos serão distribuídos de tal modo que haja equivalên-
cia na divisão dos trabalhos entre os juizes do Tribunal.

§ 1°. A distribuição far-se-á por classes e, em cada classe,
alternadamente entre os membros do Tribunal, segundo a ordem decres-
cente de antigüidade, com anotação em livro próprio ou procedimento
informatizado.

§ 2°. No caso de impedimento do juiz, o feito será redistribuído,
procedendo-se à compensação.

§ 3C. Ocorrendo, a qualquer título, afastamento de juiz por período
superior a trinta (30) dias, os feitos que ainda se encontrarem seu poder,
bem como aqueles em que haja lançado relatório ou os tenha posto em
mesa para julgamento, serão redistribuídos aos demais juizes do Tribu-
nal, mediante oportuna compensação; e aqueles de que é revisor passarão
ao substituto legal.

§ 4°. O julgamento iniciado, ainda que o relator seja o juiz afastado,
prosseguirá, computando-se os votos já proferidos.

§ 5". Quando o afastamento for por período igual ou superior a três
(3) dias, serão redistribuídos, mediante oportuna compensação, os hábeas-
córpus, os mandados de segurança e os feitos que, consoante fundada ale-
gação do interessado, reclamem solução urgente. Em caso de vaga, os
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processos, com exceção dos hábeas-cótpus, dos mandados de segurança e
dos feitos a exigirem solução imediata, serão atribuídos ao juiz sucessor.

§ 6Ü. A distribuição por prevenção, vigorante para cada eleição, re-
ger-se-á pelo art. 260 do Código Eleitoral.

§ 7". Os recursos serão distribuídos dentro de vinte e quatro (24) ho-
ras, segundo a ordem rigorosa de antigüidade dos membros do Tribunal.

§ 8°. O Corregedor Regional Eleitoral relatará os processos elencados
no art. 21, incs. VII e VIII, 31, inc. I, letra "b", e 32, incs. VII e XI, poden-
do ser dispensado, a qualquer Tempo, de participar da distribuição dos
demais feitos, exceto, porém, da revisão.

§ 9°. Nas revisões criminais, não poderá ser relator ou revisor o juiz
que haja atuado em quaisquer dessas condições na ação penal, cujo julga-
do tenha dado causa à revisão. (Ato Regimental nü 01/98. de 18.2.1998}

Art. 36. Os feitos obedecerão à seguinte classificação:

I - PROCESSOS JUDICIAIS:

CLASSE O l: MANDADO DE SEGURANÇA;

CLASSE 02: HÁBEAS-CÓRPUS;

CLASSE 03: HÁBEAS-DATA;

CLASSE 04: AÇÃO CAUTELAR;

CLASSE 05: AGRAVO DE INSTRUMENTO;

CLASSE 06: CONFLITO DE COMPETÊNCIA;

CLASSE 07: RECURSO REGIMENTAL;

CLASSE 08: EXCEÇÃO DE SUSPEIÇÃO OU IMPEDIMEN
TO;

CLASSE 09: AÇÃO PENAL DE COMPETÊNCIA ORIGINA
RIA DO TRIBUNAL;

CLASSE 10: RECURSO CRIMINAL;

CLASSE 11: INQUÉRITO POLICIAL E NOTÍCIA- CRIME;

CLASSE 12: REVISÃO CRIMINAL;

* CLASSE 13: ELEITORES: ALISTAMENTO, TRANSFERÊN-
CIA, CANCELAMENTO E DEMAIS INCIDENTES.
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s ATO REGIMENTAL Nq 02/99
Acrescenta a CLASSE 25: COBRANÇA DE
MULTA ELEITORAL ao artigo 36, L "in fine",
do Regimento Interno do Tribunal Regional

c Eleitoral do Rio Grande do Sul.
O TRJBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO

RIO GRANDE DO SUL. no uso das atribuições que
lhe conferem o artigo 96, inc. t, letras a e b, da Cons-

e tituição Federal; o artigo 30, inciso I, do Código Elei-
toral, e os artigos 32, inciso L e 138, de seu Regi-

S mento Interno,
CONSIDERANDO as disposições da Resolução n"

S 20.405/98 e a Portaria n" 94/99, do c. Tribunal Superi-
c or Eleitoral., e o cometimento à Secretaria Judiciária

das atribuições expressas nos citados diplomas, relari-
S vãmente à cobrança de multas eleitorais,

RESOLVE:
Air. l'. ACRESCENTAI, ao rol de classes de pro-

S cessos judiciais previstos no Art. 36, I, "ia fine", do
Regimento Interno, a CLASSE 25"COBRANÇA DE
MULTA ELEITORAL E DEMAIS INCIDENTES.

$• An. 2". Este Aio entra em vigor na daia de sua pu-
blicação, revogadas as disposições em contrário.

Sala de Sessões do Tnbunal Regional Elei toral do
ç Rio Grande do Sul. em Porto Alegre, aos onze dias do

mês de maio do ano de tnil novecentos e noventa e
, nove.

Dês. Osvaldo Slefanello.
Presidente.

j Dês. José Eugênio Tedesco,
Vice-Presidente e Corregedor Regional Eleitoral.

1C Dr. Fábio Bittencourt da Rosa
o Dr. Antônio Carlos Antunes do Nascimento e Silva

Dr. Nelson José Gonzaga
31 Dra. Sulamita Terczinha dos Santos Cabral

Dr. Oscar Brcno Stahnke t

Dra. Vera Maria Nunes Michels,
Procuradora Regional Eleitoral.

DT/TTrrAl.É. î  de «O5.93 f» J? F
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CLASSE 14: PARTIDOS POLÍTICOS: ÓRGÃOS, FILIAÇÃO
PARTIDÁRIA, PRESTAÇÃO DE CONTAS DOS
PARTIDOS E DEMAIS INCIDENTES;

CLASSE 15: CANDIDATOS: REGISTRO, IMPUGNAÇÀO,
SUBSTITUIÇÃO, PRESTAÇÃO DE CONTAS
DOS CANDIDATOS E DEMAIS INCIDENTES;

CLASSE 16: PROPAGANDA ELEITORAL E PARTIDÁRIA:

CLASSE 17: DIREITO DE RESPOSTA;

CLASSE 18: VOTAÇÃO E APURAÇÃO;

CLASSE 19: INVESTIGAÇÃO JUDICIAL;

CLASSE 20: RECURSO CONTRA A EXPEDIÇÃO DE Dl
PLOMA;

CLASSE 2 1 : AÇÃO DE IMPUGNAÇÃO DE MANDADO
ELETIVO;

CLASSE 22: CONSULTA;

CLASSE 23: CONSULTA PLEBISCITARIA;

CLASSE 24: OUTROS.

II - PROCESSOS ADMINISTRATIVOS.

Art. 37. A anotação do ingresso e do andamento dos feitos far-se-á em
livros próprios ou mediante procedimento informatizado (art. 35, § 1°).

Art. 38. Os autos restaurados manterão a numeração originária e
serão distribuídos ao mesmo relator, o substituto ou sucessor.

CAPITULO II

DO RELATOR E DO REVISOR

Art. 39. Incumbe ao relator:

I - examinar a legalidade da prisão em flagrante;

II - conceder e arbitrar ou denegar fiança;
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cSr III - decretar prisão preventiva;

^-^ o/ jf IV - determinar o arquivamento de inquérito ou de peças iníormati-
^A vás, quando o requerer o Ministério Público, e submeter à decisão do Tribu-

r ,r\' nal o requerimento relativo aos processos de competência originária;

V - indeferir, liminarmente, as revisões criminais:

a) quando for incompetente o Tribunal, ou for reiteração de outro
pedido, salvo se fundado em novas provas;

b) quando o pedido estiver insuficientemente instruído e for inconve-
niente ao interesse da Justiça a requisição dos autos originais;

VI - determinar as diligências necessárias à instrução do pedido de
revisão criminal, se verificar que não foi instruído por motivo alheio ao
requerente;

VII - ordenar, ao despachar inicial de mandado de segurança, ou
posteriormente, a suspensão do ato que motivou o pedido, até o julgamen-
to, quando relevante o fundamento, ou quando, em caso de concessão, do
ato impugnado puder resultar a ineficácia da medida;

VIII - mandar ouvir o Ministério Público, quando deve funcionar no feito;

IX - ordenar o processo até o julgamento;

X - decidir sobre a produção de prova ou a realização de diligência;

XI - presidir às audiências necessárias à instrução;

XII - delegar atribuições aos juizes eleitorais para as diligências a se
realizar fora da Capital;

XIII - nomear, quando for o caso, curador ao réu;

XIV - expedir ordem de prisão ou de soltura;

XV - admitir assistente nos processos criminais;

XVI -julgar as desistências e os incidentes, cuja solução descabe ao
colegiado;

XVII - decretar, de ofício ou a requerimento, nos casos previstos em lei,
a perempção ou a caducidade da medida liminar em mandado de segurança;

XVIII - decretar, nos casos previstos em lei, a extinção da punibilidade
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relativa aos processos de que trata o inc. IV;

XIX - levar o processo à mesa para julgamento de incidentes por ele
ou pelas partes suscitados;

XX - arquivar ou negar seguímento a pedido ou recurso intempestivo
ou que haja perdido o objeto, incabível ou manifestamente improcedente;

XXI -julgar recurso que versar exclusivamente matéria sumulada
ou objeto de decisões iterativas e uniformes do Tribunal;

XX3I - julgar recursos contra a contagem de votos, quando a matéria de
tato se amoldar aos precedentes firmados pela Corte para a respectiva eleição;

XXIII- executar ou fazer executar as decisões proferidas pelo Tribunal,

Parágrafo único. Das decisões do relator caberá recurso para o Tribuna!.

Art. 40. O relator terá oito (8) dias para estudar o feito, salvo motivo
justificado ou se outro prazo for previsto em lei (CE, art. 271).

Art. 41. Nas ações e recursos de impugnaçào de mandato eletivo,
nos recursos criminais e de expedição de diploma, depois de lançado o
relatório, os autos serão submetidos à revisão pelo juiz imediato em anti-
güidade, o qual os devolverá no prazo de lei.

§ l". Independerá de revisão o julgamento dos demais feitos.

§ 2a. Será revisor do juiz mais novo o Corregedor Regional Eleitoral.

§ 3°. Compete ao revisor.

I - sugerir diligências ao relator;

II - confirmar, completar ou retificar o relatório;

III - pedir dia para julgamento.

CAPÍTULO III

DA PAUTA E DAS COMUNICAÇÕES DOS ATOS

Art. 42. Os processos para julgamento serão entregues pelo relator
ou revisor à Secretaria Judiciária que providenciará na intimação das par-
tes, com antecedência mínima de quarenta e oito (48) horas da sessão de
julgamento.
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Art. 43. A pauta dos feitos a serem julgados será afixada em lugar pró-
prio, no recinto do Tribunal, com antecedência de quarenta e oito (48) horas.

Art. 44. Os feitos serão julgados na sessão indicada no edital ou nas
três (3) subseqüentes.

Art. 45. Constarão da pauta, quanto aos feitos que tramitam em se-
gredo de justiça, tão-somente a classe e o número do processo e o nome
dos advogados das partes.

Art. 46. Independerão de inclusão em pauta o julgamento de hábeas-
córpus e recursos de hábeas-córpus, de conflitos de competência e de atri-
buições, de embargos declaratórios e de exceções de suspeiçào e de impe-
dimento (RISTJ, art. 91, inc. I), as homologações de desistência e de re-
núncia, as habilitações incidentes, as consultas, as questões de ordem e os
recursos regimentais.

Art. 47. O acórdão, devidamente assinado pelo relator, será publica-
do, valendo como tal a inserção de sua conclusão no órgão oficial (CE,
art. 274).

Art. 48. Na publicação, é suficiente a indicação do nome de um dos
advogados, quando a parte tiver constituído mais de um, ou quando o
constituído substabelecer a outro, com reserva, os poderes (R1STF, art.
82, § 2°).

Art. 49. As citações e intimações dos despachos do Presidente, do
Corregedor Regional Eleitoral e dos relatores serão publicados no Diário
da Justiça do Estado.

Parágrafo único. A citação e a intimaçào pessoal far-se-á nas pesso-
as dos citandos e dos intimandos:

I - nos autos, se presentes em Secretaria, pelo Coordenador de Re-
gistros e Informações Processuais;

II - por meio de servidor credenciado pela Secretaria, quando
domiciliados na Capital;

III - por meio de carta de ordem, se domiciliados fora da Capital.

Art. 50.0 Presidente, o Corregedor Regional Eleitoral e os relatores,
sempre que a situação o exigir, poderão determinar que as comunicações
sejam realizadas:
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I - pelo correio, com aviso de recebimento;

II - por telefone, fac-símile, telegrama, correio eletrônico ou outro
meio similar.

CAPITULO IV

DAS SESSÕES

Art. 51. O Tribunal reunir-se-á, ordinariamente, duas (2) vexes por
semana, salvo no período eleitoral (Lei n° 6.329, de 12.4.1976, art. l",
parágrafo único) e, extraordinariamente, por convocação do Presidente.

§ 1°. O Tribunal deliberará com a presença mínima de quatro de
seus membros, além do Presidente.

§ 2°. Durante as férias coletivas, o Tribunal reunir-se-á apenas ex-
traordinariamente, quando convocado pelo Presidente.

§ 3". As sessões serão públicas, salvo quando, por motivo relevante,
o Tribunal resolver funcionar em sessão reservada.

§ 4°. As deliberações, em se tratando de matéria administrativa, po-
derão ser tomadas motivadamente cm sessão reservada.

Art. 52. Durante as sessões, ocupará o Presidente o topo da mesa; a
seu lado direito sentar-se-á o Procurador Regional Eleitoral e, à esquerda,
o Secretário da sessão; seguir-se-ão, do lado direito, o Vice-Presidente e,
à esquerda, o juiz mais antigo, sentando-se os demaisjuízes, na ordem de
antigüidade, alternadamente, à direita e à esquerda do Presidente.

§ 1°. O juiz que for reconduzido permanecerá na posição antes ocupada.

§ 2°. Em caso de substituição temporária, caberá ao substituto ocu-
par o lugar do substituído.

Art. 53. Em caso de dois (2) juizes, de igual classe ou não, tomarem
posse na mesma data, considerar-se-á mais antigo:

I - o que houver servido mais tempo como suplente;

II - o nomeado ou eleito há mais tempo;

III - o mais idoso.

Parágrafo único. No caso de recondução para o biênio consecutivo,
a antigüidade contar-se-á da data da primeira posse.
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Art. 54. Observar-se-á nas sessões a seguinte ordem dos trabalhos:

I - verificação do número de juizes presentes;

II - leitura, discussão e aprovação da ata da sessão anterior;

III - discussão e votação dos feitos judiciais e proclamaçào de seu
resultado pelo Presidente;

IV - publicação de resoluções e acórdãos;

V - leitura do expediente;

VI - processos administrativos.

Art. 55. A discussão e a decisão dos processos judiciais constantes
da pauta processar-se-ão na ordem a que se refere o art. 36, ressalvadas, a
juízo da Presidência, as preferências solicitadas pelas partes presentes ou
a conveniência dos trabalhos.

Art. 56. As atas das sessões, onde se registrará, modo resumido e
com clareza, tudo o que nelas houver ocorrido, na ordem enumerada no
art. 42, serão datilografadas ou registradas por meios eletrônicos, assina-
das pelo Presidente e pelo secretário da sessão, e conservadas por meio de
encadernação ou em banco de dados.

Art. 57. O Tribunal reunir-se-á em sessão solene para:

I - dar posse aos titulares de sua direção;

II - celebrar acontecimentos de alta relevância.

CAPÍTULO v
DO JULGAMENTO DOS FEITOS

Art. 58. Feito o pregão e concluído o relatório, poderão as partes
produzir sustentação oral durante dez (10) minutos (CE, art. 272).

§ 1°. Quando se tratar de julgamento de ação ou de recursos de
impugnação de mandato eletivo e de recursos contra expedição de diplo-
ma, terá cada parte vinte (20) minutos para sustentação oral (CE, art. 272,
parágrafo único).

§ 2°. Nas ações penais de competência originária, acusação e defesa
terão prazo de uma hora, assegurado à assistência à acusação o tempo do
parágrafo do art. 79 (Lei n° 8.038, de 28.5.1990, art. 12, inc. I).
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§ 3°. Não haverá sustentação oral nos agravos, nos embargos
declaratórios, nos conflitos de competência e nas argüicões de incompe-
tência ou de suspeição.

Art. 59. Em seguida, usará da palavra o Procurador Regional Eleitoral.

Art. 60. Prestados pelo relator os esclarecimentos solicitados pelos
juizes, anunciará o Presidente a discussão, quando requerida, na forma
dos artigos seguintes.

Art. 61. Não poderá o juiz falar sem prévia permissão do Presidente
e por mais de duas (2) vezes sobre o assunto em discussão, salvo se for
para pedir algum esclarecimento; nern poderá interromper o que estiver
falando, senão depois de solicitar e obter permissão para fazê-lo.

Art. 62. Encerrada a discussão, o Presidente tomará os votos do relator
e, após, dos demais juizes, na ordem de precedência regimental.

Parágrafo único. Se, iniciado o julgamento, for suscitada alguma
preliminar, será facultado ao Procurador Regional Eleitoral sobre ela pro-
nunciar-se.

Art. 63.0 pedido de vista não impedirá votem, na mesma sessão, os
juizes que se hajam por habilitados a fazê-lo.

Parágrafo único. O juiz que pediu vista restituirá os autos, no máxi-
mo, dentro de dez (10) dias, contados da data do pedido de vista, e, venci-
do o prazo, prosseguirá o julgamento do feito, na primeira sessão.

Art. 64. As decisões, cuja síntese será lançada em pauta pelo Presi-
dente, serão tomadas, ressalvado o disposto no art. 67, por maioria sim-
ples de votos.

CAPÍTULO VI

DAS DECISÕES E NOTAS TAQUIGRÁFICAS

Art. 65. Os acórdãos serão redigidos e assinados pelo relator, que
poderá aproveitar as notas taquigráflcas.

§ 1°. Não se encontrando o relator em exercício, o Presidente desig-
nará o juiz que lavrará o acórdão.

§ 2°. Vencido o relator, o acórdão será assinado pelo juiz prolator do
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primeiro voto vencedor, ou pelo juiz designado pelo Presidente, nos ter-
mos do § 1°.

§ 3°. Ao pé do acórdão, antes da assinatura, constarão os nomes dos juizes
que participaram do julgamento, inclusive o do relator, quando vencido.

§ 4". As notas taquigráficas serão acostadas aos processos de recur-
sos e, se o Presidente o determinar, a todos os demais (CE, art. 273, íj 2°).

§ 5°. Serão assinadas somente pelo Presidente as decisões Tomadas
nos processos administrativos.

.
TÍTULO VI

DO PROCESSO NO TRIBUNAL

CAPÍTULO I
DA DECLARAÇÃO DE INCONSTITUCIONAL IDADE

Art. 66. Verificado, por ensejo do julgamento de qualquer processo,
que é imprescindível decidir sobre a constitucionalidade de lei ou de ato
do Poder Público, concernentes à matéria eleitoral, o Tribunal, por pro-
posta de seus juizes ou a requerimento do Ministério Público Eleitoral,
depois de concluído o relatório, decidirá, ouvido o Procurador Regional
Eleitoral, o incidente como preliminar.

§ 1°. Suscitado o incidente, poderá o Tribunal, a requerimento de
qualquer um de seus membros ou do Procurador Regional Eleitoral, sus-
pender o julgamento para deliberar, na sessão seguinte, acerca da matéria
como preliminar.

§ 2°. Em qualquer hipótese, decidido o incidente de inconsti-
tucionalidade, o Tribunal prosseguirá de imediato no julgamento e, con-
soante a solução adotada, decidirá sobre o caso concreto.

Art. 67. Só pelo voto da maioria absoluta de seus membros, poderá o
Tribunal, acolhendo o incidente, declarar a inconstitucional idade de lei
ou de ato do Poder Público (CF, art. 97).
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CAPÍTULO II

DAS AÇÕES PENAIS

Art. 68. O Ministério Público Eleitoral, nos crimes eleitorais de com-
petência originária do Tribunal, terá o prazo de quinze {15) dias para ofere-
cer denúncia ou pedir arquivamento do inquérito ou das peças informativas.

§ 1°. Poderão ser deferidas pelo relator diligências complementares,
com a interrupção do prazo deste artigo.

§ 2". Se o indiciado estiver preso:

a) será de cinco (5) dias o prazo para oferecimento da denúncia;

b) as diligências complementares não interromperão o prazo, salvo
se o relator, ao deferi-las, determinar o relaxamento da prisão.

Art. 69. O relator, escolhido na forma regimental, será o juiz da ins-
trução a se realizar segundo o disposto neste Capítulo e no Código de
Processo Penal.

Parágrafo único. O relator terá as atribuições conferidas ao juiz sin-
gular pela legislação processual.

Art. 70. Compete ao relator:

I - determinar o arquivamento do inquérito c das peças informativas,
quando o requerer o Ministério Público Eleitoral, ou submeter o requeri-
mento à decisão do Tribunal;

II - decretar, nos casos previsto em lei, a extinção da punibilidade.

Art. 71. Oferecida a denúncia, far-se-á a notificação do acusado para
a resposta no prazo de quinze (15) dias.

§ 1°. Junto com a notificação, entregar-se-á ao acusado cópia da
denúncia, do despacho do relator e dos documentos por esse indicados.

§ 2". Se desconhecido o paradeiro do acusado, ou se esse criar dificul-
dades para que o oficial de justiça cumpra a diligência, proceder-se-á a sua
notificação por edital com o teor resumido da acusação, para que compare-
ça, em cinco (5) dias, à secretaria do Tribunal, onde terá vista dos autos por
quinze (15) dias para oferecer a resposta prevista no cabeço do artigo.

§ 3P. Proposta pelo Ministério Público a aplicação das disposições
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do Capítulo III da Lei n° 9.099, de 26.9.1995, o relator determinará a
remessa dos autos ao juiz eleitoral que designar para a realização de audiên-
cia, ou a submeterá ao Tribunal,

§ 4°. Competirá ao juiz eleitoral formular a proposta que, com a
manifestação do acusado, será reduzida a termo e devolvida de imediato
ao Tribunal com os autos.

Art. 72. Se, com a resposta, forem apresentados novos documentos, inti-
mar-se-á o Ministério Público Eleitoral para emitir parecer cm cinco (5) dias.

Art. 73. O relator, em seguida, pedirá dia para o Tribunal deliberar,
se a decisão não depender de outras provas, sobre o recebimento ou a
rejeição da denúncia, ou a improcedência da acusação ou a suspensão do
processo na hipótese do art. 89 da Lei n" 9.099, de 26.9.1995.

§ 1°. No julgamento da matéria de que trata este artigo, será faculta-
da a sustentação oral pelo prazo de quinze (15) minutos, primeiro à acusa-
ção, depois à defesa.

§ 2°. Encerrados os debates, o Tribunal passará a deliberar, determi-
nando o Presidente as pessoas que poderão permanecer no recinto, obser-
vado o disposto no inc. II do art. 79.

Art. 74. Recebida a denúncia, o relator designará dia e hora para o
interrogatório e mandará citar o acusado e intimar o Ministério Público
Eleitoral.

Art. 75. O prazo para defesa prévia será de cinco (5) dias, contado
do interrogatório ou da intimação do defensor dativo.

Art. 76. A instrução obedecerá, no que couber, ao procedimento co-
mum do Código de Processo Penal.

§ 1°. Poderá o relator delegar a realização do interrogatório ou de
outro ato da instrução ao juiz ou a membro de Tribunal com competência
territorial no lugar de cumprimento da carta de ordem.

§ 2°. Por expressa determinação do relator, as intimações poderão
ser feitas por carta registrada com aviso de recebimento (art. 50, inc. I).

Art. 77. Concluída a inquirição de testemunhas, intimar-se-ão a acusa-
ção e a detesa para requerimento de diligências pelo prazo de cinco (5) dias.
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Art. 78. Realizadas as diligências, ou na falta de requerimento ou na
hipótese de indeferimento pelo relator, intimar-se-ão a acusação e a defe-
sa para, sucessivamente e pelo prazo de quinze (15} dias, apresentar ale-
gações escritas.

§ l". Será comum o prazo do Ministério Público Eleitoral e do assis-
tente à acusação, bem como dos co-réus.

§ 2°. Poderá o relator, após as alegações escritas, determinar de ofí-
cio a realização de provas reputadas imprescindíveis para o julgamento
da denúncia.

Art. 79. Finda a instrução, o Tribunal procederá ao julgamento, ob-
servando o seguinte rito:

I - o Ministério Público Eleitoral e a defesa terão, sucessivamente,
uma (1) hora para sustentação oral.

II - encerrados os debates, passará o Tribunal ao julgamento, poden-
do o Presidente limitar, se o interesse público exigir, a presença no recinto
às partes e seus advogados, ou tão-somente a esses.

Parágrafo único. Fica assegurado ao assistente de acusação um quarto
(1/4) do tempo atribuído ao Ministério Público Eleitoral (inc. I), se por
ambos não for apresentada outra forma de divisão do tempo entre si.

CAPÍTULO III

DO HÁBEAS-CÓRPUS, DO HÁBEAS-DATA
E DO MANDADO DE SEGURANÇA

Art. 80. Observar-se-ão, no que couber, as regras da legislação pro-
cessual comum para o processamento e julgamento do hábeas-córpus, do
hábeas-data e do mandado de segurança da competência originária do
Tribunal, bem como dos recursos interpostos contra as decisões dos juizes
eleitorais (CE, art. 29, inc. I, letra "e").

Parágrafo único. Independerá de publicação de pauta o julgamento
de hábeas-córpus.
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CAPITULO IV

DA INVESTIGAÇÃO JUDICIAL

Art. 81. A investigação judicial para apurar uso indevido, desvio ou
abuso do poder econômico ou de poder de autoridade, ou utilização
indevida de veículos ou meios de comunicação social, em benefício de
candidato ou de partido político, obedecerá ao procedimento estabelecido
peloart. 22 da Lei Complementam0 64, de 16.5.1990.

CAPÍTULO V

DA AÇÃO DE IMPUGNAÇÀO DE MANDATO ELETIVO

Art. 82. Compete ao Tribunal processar e julgar, originariam ente, a
ação de impugnaçào de mandato eletivo de governador, vice-govemador,
senador e deputados federais e estaduais.

Art. 83. Poderá o mandato eletivo ser impugnado perante a Justiça
Eleitoral no prazo de quinze (15) dias, contados da diplomaçào. A ação
será instruída com provas de abuso do poder econômico, de corrupção ou
fraude (CF, art. 14, § 10).

Art. 84. A ação de impugnaçào de mandato eletivo tramitará em
segredo de justiça; e responderá o autor, na forma da lei, se a ação for
temerária ou de manifesta má-fé (CF, art. 14, § 11).

Art. 85. Obedecerá a instrução da ação ao procedimento comum do
Código de Processo Civil.

Parágrafo único. Em qualquer fase ou grau de jurisdição, aplicar-se-
ão ao processo os prazos recursais previstos no Código Eleitoral.

CAPÍTULO VI

DA REVISÃO CRIMINAL

Art, 86. Os pedidos de revisão criminal serão processados e julga-
dos de acordo com as normas do Código de Processo Penal (arts. 621
usque 631).
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CAPÍTULO vir
DA EXCEÇÃO DE SUSPEIÇÃO OU IMPEDIMENTO

Art. 87. Nos casos previstos na lei processual ou por motivo de par-
cialidade partidária, o interessado poderá argüir a suspeição ou impe-
dimento dos membros do Tribunal, do Procurador Regional Eleitoral, dos
funcionários da Secretaria, dos juizes e escrivães eleitorais e das pessoas
referidas pelo art. 283 do Código Eleitoral (CE, art. 28, § 2°).

Parágrafo único. Será ilegítima a suspeição, quando o excipicnte a
provocar ou, depois de manifestada a causa, praticar ato que importe acei-
tação do argüido.

Art. 88. A exceção de suspeição ou de impedimento de membro do
Tribunal, do Procurador Regional Eleitoral, do secretário da sessão ou
servidor, deverá ser oposta no prazo de três (3) dias, contado do fato que a
ocasionou.

Parágrafo único. Poderá o interessado, invocando motivo
superveniente, opor a exceção, depois do prazo fixado neste artigo.

Art. 89. A suspeição deverá ser deduzida em petição fundamentada,
dirigida ao Presidente, contendo os fatos que a motivaram, e acompanha-
da, se for o caso, de documentos e rol de testemunhas.

Art. 90. Determinará o Presidente a autuação e a conclusão do re-
querimento ao relator do processo, salvo se este for o suspeito, quando
será distribuído ao juiz seguinte na ordem de antigüidade.

Art. 91. Recebidos os autos, o relator determinará que, em três (3)
dias, se pronuncie o exceto.

Art. 92. Reconhecida a própria suspeição pelo exceto, ordenará o
relator voltem os autos ao Presidente, que tomará as providências conse-
qüentes, inclusive, na hipótese de o suspeito ser o relator primitivo, a
redistribuição do feito mediante compensação.

Parágrafo único. Se o suspeito ou impedido tiver sido o Procurador
Regional Eleitoral ou algum servidor da Secretaria, o Presidente provi-
denciará para que oficie no feito o respectivo substituto legal.

Art. 93. Quando o exceto deixa de responder ou repele a suspeição
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imputada, ordenará o relator o processo, inquirindo as testemunhas arro-
ladas, e o levará à mesa para julgamento, na primeira sessão, da qual não
participará o juiz do Tribunal que tiver sido sujeito da exceção.

Art. 94. Se o juiz recusado tiver sido o Presidente, a petição de ex-
ceção será dirigida ao Vice-Presidente, que procederá na forma disposta
para o Presidente.

Art. 95. O julgamento do feito ficará sobrestado até a decisão da
exceção, salvo quando o recusado for servidor da Secretaria.

Art. 96. Se o averbado de suspeita for juiz ou escrivão eleitoral, a
petição será endereçada àquele que a mandará autuar em separado e a fará
subir ao Tribunal, no prazo de três (3) dias, com os documentos que a
instruírem, e a resposta do argüido.

Art. 97. Independente de provocação da parte, as pessoas menciona-
das no art. 87 poderão declarar-se suspeitas ou impedidas, se ocorrer qual-
quer das causas ali previstas.

Art. 98. Se a suspeiçào for de natureza íntima, comunicará o suspei-
to ao Presidente os motivos que o inibem de julgar,

CAPÍTULO VIII

DOS CONFLITOS DE COMPETÊNCIA

Art. 99. Os conflitos de competência entre juizes ou juntas eleitorais
poderão ser suscitados pelos órgãos da Justiça Eleitoral, pelo Ministério
Público Eleitoral, ou por qualquer interessado, mediante requerimento
dirigido ao Tribunal, com indicação dos fatos que originaram o incidente.

Art. 100. Distribuído o feito, o relator:

I - ordenará imediatamente, se positivo o conflito, sejam sobrestados
os respectivos processos;

II - mandará ouvir, no prazo que assinar, os juizes ou juntas eleito-
rais em conflito, se não tiverem declinado os motivos por que se julgam
competentes, ou incompetentes, ou, ainda, se forem insuficientes os es-
clarecimentos apresentados.

Art. 101. Instruído o processo ou findo o prazo sem que hajam sido
prestadas as informações solicitadas, o relator ouvirá, no prazo de cinco
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(5) dias, o Procurador Regional Eleitoral (CPC, art. 119).

Art. 102. Colhido o parecer do Ministério Público Eleitoral, os autos
serão conclusos ao relator que apresentará o conflito em sessão de julgamento.

CAPITULO IX

DAS ELEIÇÕES

Art. 103. O registro de candidatos, a apuração de eleições, a pro-
clamação e diplomação dos eleitos, com as impugnações e recursos cabí-
veis, far-se-ão de acordo com a legislação eleitora) e as instruções do Tri-
bunal Superior Eleitoral em vigor.

CAPÍTULO X

DAS CONSULTAS, REPRESENTAÇÕES E RECLAMAÇÕES

Art. 104. As consultas, representações e reclamações de natureza elei-
toral que, a critério do Presidente, devam ser submetidos ao Tribuna!, serão
remetidos à Secretaria Judiciária para registro, autuação e distribuição.

^^ £ Art. 105.0 Tribunal somente conhecerá das consultas feitas em tese.
^°s sobre matéria de sua competência, e por autoridade pública ou diretório

;T"* ç, regional de partido político (CE, art. 30jnc. XV).

Parágrafo único. Evidenciada a ausência dos requisitos previstos no
inc. VIII do art. 30 do Código Eleitoral, poderá o Presidente indeferir
liminarmente o processamento da consulta.

Art. 106. A critério do relator, a Secretaria extrairá cópias das con-
sultas, com a doutrina e jurisprudência pertinentes, para distribuição aos
juizes do Tribunal.

CAPÍTULO XI

DOS RECURSOS EM GERAL

Art. 107. Dos atos, resoluções ou despachos dos juizes ou juntas
eleitorais, caberá recurso para o Tribunal.

§ l". Sempre que a lei não fixar prazo especial, o recurso deverá ser
interposto em três (3) dias da publicação do ato, resolução ou despacho
(CE, art. 258).

§ 2°. Não serão admitidos recursos contra a votação ou a apuração,
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iào tiver havido protesto contra as irregularidade ou nulidade argüidas
as mesas receptoras, no ato da votação, ou perante as juntas elei-

tora^ no ato da apuração (CE, arts. 149 e 171).

§3°. São preclusivos os prazos para interposição de recursos, salvo
quando « discutir matéria constitucional (CE, art. 259).

Art. 108. Durante as sessões do Tribunal, não poderão ser oferecidos
documento; ou alegações escritas por qualquer das partes, salvo o disposto
no art. 270 à* Código Eleitoral (Lei n° 4961, de 4.5.1966, art. 55).

Art. 109. (irecurso independerá de termo e será interposto por peti-
ção devidamente fundamentada, dirigida ao juiz eleitoral e acompanhada.
se entender o recoirewe, de novos documentos (CE, art. 266).

Art. 110. Não terão «feitos suspensivo os recursos eleitorais, exceto
a hipótese do § 4° do art. 2')5 do Código Eleitoral (CE, art. 257).

Art. U l. Os recursos seî o distribuídos a um relator, em vinte e
quatro (24) horas, pela ordem rigorosa de antigüidade dos membros do
Tribunal, sob petxa de nulidade de qualquer ato ou decisão do relator e do
Tribunal (CE, art. 269).

§ 1°. Feita a distribuição, a Secretaria abrirá vistas dos autos à Pro-
curadoria Regional Eleitoral, que, dentro de cinco (5) dias, emitirá pare-
cer (CE, art. 269, § l11).

§ 2°. Se a Procuradoria, no prazo fixado, deixar de emitir parecer,
poderá a parte interessada requerer a inclusão do processo em pauta, de-
vendo, nesse caso, o Procurador dar parecer oral, registrado na assentada
do julgamento (CE, art. 269, § 2°).

Art. 112. Se o recurso, interposto ou impugnado, versar sobre coa-
ção, fraude, uso de meios de que trata o art. 237 do Código Eleitoral, ou
emprego de processo de propaganda ou captação de sufrágios, ambos ve-
dados por lei, o relator, se for o caso, deterirá, em vinte e quatro (24) horas
da conclusão dos autos, a prova indicada pelas partes, a realizar-se no
prazo improrrogável de cinco (5) dias (Lei n° 4.961; de 4.5.1966, art. 55).

§ 1°. Admitir-se-ão, como meios de prova para a apreciação pelo
Tribunal, as justificações e as perícias processadas perante o juiz da zona
eleitoral, com citação dos partidos que concorreram ao pleito e do repre-
sentante do Ministério Público (Lei n° 4.961, de 4.5.1966, art. 55, § 1°).
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§ 2°. Se o relator indeferir a prova, serão os autos, a requerimento do
interessado, apresentados nas vinte e quatro (24) horas seguintes, à pri-
meira sessão do Tribunal, que deliberará a respeito do incidente (Lei n"
4.961, de 4.5.1966, art. 55, §2°).

§ 3°. Protocoladas as diligências probatórias, ou com a juntada das
justificações ou das diligências, a Secretaria abrirá, de imediato, vista dos
autos, por vinte c quatro (24) horas, sucessivamente, ao recorrente e ao
recorrido, para a respeito delas se manifestarem {Lei n" 4.961, de 4.5.1966.
art. 55, §3°).

§ 4". Findo o prazo acima, serão os autos conclusos ao relator (Lei n11

4.961, de 4.5.1966, art. 55, i? 4°).

Art. 113. Serão julgados, à medida que entrarem na Secretaria, os
recursos parciais, com exclusão, porém, dos que versarem matéria relati-
va ao registro de candidatos interpostos para o Tribunal (CE, art. 261).

Parágrafo único. Havendo dois (2) ou mais recursos parciais de um
mesmo município, ou se todos, inclusive, os de diplomação, já estiverem
no Tribunal, serão eles julgados sucessivamente, em uma ou mais sessões
(CE, art. 261, § 1°).

Art. 114. Devolverá o relator os autos à Secretaria no prazo impror-
rogável de oito (8) dias para, nas vinte e quatro (24) horas seguintes, se-
rem os feitos incluídos na pauta de julgamento do Tribunal (CE, art. 271).

§ llt. Os autos dos recursos interpostos contra a expedição de diplo-
mas, logo que devolvidos pelo relator, serão conclusos, para revisão, ao
juiz imediatamente mais antigo, que poderá detê-los, para exame, pelo
prazo máximo de quatro (4) dias (CE, art. 271, § 1°).

§ 2°. As pautas serão organizadas com o número de processos que
possam ser julgados, obedecendo-se rigorosamente à ordem de devolução
à Secretaria pelo revisor, ressalvadas as preferências determinadas por lei
(CE, art. 271, §2°).

Art. 115.0 acórdão, devidamente assinado, será publicado, valendo
como tal a inserção de sua conclusão no órgão oficial (CE, art. 274).

§ 1°. Não publicado o acórdão, pelo órgão oficial, no prazo de três
(3) dias, as partes serão intimadas pessoalmente; mas, se não forem en-
contradas no prazo de quarenta e oito (48) horas, a intimação far-se-á por
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edital afixado no Tribunal, no local de costume (CE, art. 274, § 1°).

§ 2°. O disposto no parágrafo anterior aplicar-se-á a todos os casos
de citação ou intimaçào (CE, art. 274, § 2°).

Art. 116. Os recursos administrativos serão interpostos no prazo de
dez (10) dias e processados na forma dos recursos eleitorais.

Parágrafo único. O Vice-Presidente será relator dos recursos contra
atos da Presidência, cujo titular ficará impedido de votar; e o Presidente
será relator dos recursos contra atos do Vice-Presidente ou Corregedor
Regional Eleitoral, que também restará impedido de votar.

CAPÍTULO XII

DOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

Art. 117. Sào admissíveis embargos de declaração quando (CE, art.
275,incs.IeII):

I - houver no acórdão obscuridade ou contradição;

II - for omitido ponto sobre que devia pronunciar-se o Tribunal.

§ 1°. Os embargos serão opostos dentro em três (3) dias da data de
publicação do acórdão, em petição dirigida ao relator, na qual será indica-
do o ponto obscuro, contraditório ou omisso (CE, art. 275, § l").

§ 2°. O relator porá os embargos em mesa para julgamento, na pri-
meira sessão, proferindo seu voto (CE, art. 275, § 2°).

§ 3°. Vencido o relator, outro será designado para lavrar o acórdão
(CE, art. 275, §3").

§ 4°. Os embargos de declaração suspendem o prazo para interposi-
ção de outros recursos, salvo se manifestamente protelatórios e, assim,
declarados pela decisão que os rejeitar (CE, art. 275, § 4°).

CAPÍTULO XIII

DO RECURSO REGIMENTAL

Art. 118. A parte que se considerar prejudicada por despacho do
Presidente ou do relator poderá requerer que se apresentem os autos em
mesa para mantença ou reforma da decisão.
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§ 1°. Admitir-se-á recurso regimenlal tão-somente quando, para a
hipótese, não haja recurso previsto em lei.

§ 2a. O prazo para interposiçào desse recurso será de três (3) dias.
contados da publicação ou da intimacào do despacho.

Art. 119. Apresentada a petição com os fundamentos do pedido, o Pre-
sidente ou o relator, se mantiver o despacho recorrido, mandará juntá-la aos
autos, e, na primeira sessão, relatará o feito, participando do julgamento.

Parágrafo único. As partes e o Ministério Público terão de/ (10)
minutos, cada um, para debater a matéria (CE, art. 272).

CAPÍTULO XIV

DOS RECURSOS PARA O TRIBUNAL SUPERIOR ELEITORAL

Art. 120. As decisões do Tribunal são terminativas, salvo as seguin-
tes hipóteses, em que caberá, para o Tribunal Superior Eleitoral (CE, art.
276, incs. I e II):

I - recurso especial, quando:

a) proferidas contra expressa disposição de lei;

b) ocorrer divergência na interpretação de lei entre dois ou mais Tri-
bunais Eleitorais;

II - recurso ordinário, quando:

a) versarem sobre inelegibilidade ou expedição de diplomas nas elei-
ções federais e estaduais;

b) denegarem hábeas-córpus ou mandado de segurança.

§ 1°. Será de três (3) dias o prazo para interposicão de recurso, con-
tado da publicação da decisão, nos casos dos incs. I, letras "a" e "b", e II,
letra "b", e da sessão da diplomação na hipótese do inc. II, letra "a" (CE,
art. 276, § 1°).

§ 2°. Quando o Tribunal determinar a realização de novas eleições, o
prazo, para interposicão do recurso previsto na letra "a" do inc. II, contar-
se-á da sessão em que, feita a apuração das seções, for proclamado o re-
sultado das eleições suplementares (CE, art. 276, § 2°).
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Art. 121. Interposto o recurso ordinário contra decisão do Tribunal,
o Presidente poderá, na própria petição, mandar abrir vista ao recorrido
para que, no mesmo prazo, ofereça as suas razões (CE. art. 277).

Parágrafo único. Juntadas as razões do recorrido, serão os autos re-
metidos ao Tribunal Superior Eleitoral (CE, art. 277, parágrafo único).

Art. 122. Interposto recurso especial contra decisão do Tribunal, a
petição será juntada nas quarenta e oito (48) horas seguintes e os autos
conclusos ao Presidente dentro de vinte e quatro (24) horas (CE, art. 278).

§ Io. O Presidente, dentro de quarenta e oito (48) horas do recebi-
mento dos autos, proferirá despacho fundamentado, admitindo ou não o
recurso (CE; art. 278, § l11).

§ 2". Admitido o recurso, será aberta vista dos autos ao recorrido para
que, no prazo de três (3) dias, apresente suas razões (CE, art. 278, § 2°).

§ 3°. Em seguida, serão os autos conclusos ao Presidente, que man-
dará remetê-los ao Tribunal Superior Eleitoral (CE, art. 278, § 3°).

Art. 123. Denegado o recurso especial, o recorrente poderá interpor,
em três (3) dias, agravo de instrumento (CE, art. 279).

§ 1°. O agravo de instrumento será interposto por petição, que con-
terá (CE, art. 279, § T):

I - a exposição do fato e do direito;

II - as razões do pedido de reforma da decisão;

III - a indicação das peças do processo que devem ser trasladadas.

§ 2Ü. Serão obrigatoriamente trasladadas a decisão recorrida e a cer-
tidão da intimação (CE, art. 279, § 2°).

§ 3°. Deferida a formação do agravo, será intimado o recorrido para,
no prazo de três (3) dias, apresentar suas razões e indicar as peças dos
autos que serão também trasladadas (CE, art. 279, § 3°).

§ 4°. Concluída a formação do instrumento, o Presidente determina-
rá a remessa dos autos ao Tribunal Superior Eleitoral, podendo, ainda,
ordenar a extração e a juntada de peças não indicadas pelas partes (CE,
art. 279, § 4Ü).
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§ 5°. O Presidente nào poderá negar seguimento ao agravo, ainda
que interposto fora do prazo legal (CE, art. 279, § 5°).

§ 6°. Nos recursos em que a execução do acórdão depender do trân-
sito em julgado da decisão, o Presidente poderá ordenar que o agravo
interposto seja processado nos autos principais.

TÍTULO VII

DA ANOTAÇÃO DOS ÓRGÃOS PARTIDÁRIOS

Art. 124. Serão anotados no Tribunal os órgãos partidários, seus de-
legados e respectivas alterações, observadas as normas previstas no esta-
tuto partidário.

Art. 125. Os pedidos serão firmados pelas pessoas autorizadas pelo
estatuto partidário, sendo apresentados à Secretaria Judiciária do Tribunal,
com a data da designação, ou da convenção, e as nominatas pertinentes.

§ 1°. Indicará o Secretário Judiciário, se se fizerem necessárias, as
diligências a se realizarem.

§ 2°. Se nào se conformar com as diligências indicadas pelo Secretá-
rio Judiciário, poderá o interessado requerer o exame da Presidência.

§ 3°. Se o pedido estiver em ordem, ou após de cumpridas as diligên-
cias, far-se-á a anotação, nos termos do inc. XXI do art. 16, dando-se
ciência ao juízo eleitoral competente.

TÍTULO VIII

DO INQUÉRITO ADMINISTRATIVO

Art. 126. Deverá ser dirigida ao Corregedor Regional Eleitoral a
reclamação contra juiz eleitoral.

Parágrafo único. Se o Corregedor Regional Eleitoral entender a re-
clamação manifestamente improcedente, submete-la-á à decisão do Tri-
bunal, propondo-lhe o arquivamento.

Art. 127. Tratando-se de inquérito administrativo instaurado contra
juiz eleitoral e a correr com a presença do Procurador Regional Eleitoral
ou de seu delegado, será o acusado notificado do objeto da acusação, para,
em cinco (5) dias, apresentar defesa.
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§ 1°. Apresentada ou não a defesa em tempo hábil, proceder-se-á à
inquirição das testemunhas, inclusive, das indicadas pelo acusado, até o
número de cinco (5), e às diligências necessárias para a elucidação dos
fatos imputados.

§ 2°. Encerrada a instrução, o Corregedor Regional Eleitoral dará
vista do processo para alegações, pelo prazo de cinco (5) dias, primeiro, à
defesa, depois, ao Procurador Regional Eleitoral.

§ 3°. Findo o processo disciplinar, íbrnecer-se-á ao magistrado que
veio a respondê-lo, se o requerer, certidão de peças dos autos.

Art. 128. Em se tratando de processo administrativo para apuração
de falta grave de servidor, lotado em zona eleitoral, observar-se-á o pro-
cedimento estatuído pelo art. 127, com exceção dos prazos de defesa e
alegações, que ficam reduzidos para três (3) dias, enquanto a intervenção
do Procurador Regional Regional será facultativa.

§ 1°. Se, à vista dos autos, o Corregedor Regional Eleitoral entender
manifestamente improcedente a reclamação e não ser hipótese de aplica-
ção de quaisquer das penas previstas no inc. XV do art. 30 do Código
Eleitoral , determinar-lhe-á o arquivamento, e emitirá provimento
correicional que lhe parecer adequado.

§ 2°. Não verificada a hipótese do § l", o Corregedor Regional Elei-
toral fará remessa dos autos ao Tribunal, com o respectivo relatório.

TÍTULO IX

DAS FÉRIAS

Art. 129. Terão os juizes do Tribunal direito a férias anuais, por
sessenta (60) dias, coletivas ou individuais:

I - as férias coletivas serão gozadas nos períodos de 2 a 31 de janeiro
e de 2 a 31 de julho;

II - as térias individuais não podem se fracionar por períodos inferiores
a trinta (30) dias e podem acumular-se tão-somente por imperiosa necessida-
de do serviço, a critério do Tribunal, e pelo máximo de dois (2) meses;

III - é vedado, no mesmo período, o afastamento de juizes, para gozo
de ferias individuais, em número a comprometer o quorum do julgamento;
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IV - o Presidente e o Corregedor Regional Eleitoral, se a necessi-
dade do serviço lhes exigir a contínua presença no Tribunal, gozarão, por
semestre, de trinta (30) dias consecutivos de férias individuais.

Parágrafo único. Nesse caso, a remuneração das férias far-se-á à base
do total de reuniões previstas para o mês correspondente.

Art. 130. O Tribunal iniciará e encerrará atividade jurisdicional com
a realização de sessão, respectivamente, nos primeiro e último dias úteis
de cada período (LC n" 35, de 14.3.1979, art. 66, § 2°).

Art. 131. Durante as férias coletivas, suspendem-se as sessões do
Tribunal, exceto as necessárias ao julgamento de feitos urgentes, para os
quais o Presidente convocará os membros efetivos ou substitutos
indispensáveis à obtenção do quorum.

TÍTULO X

DO RECESSO FORENSE

Art. 132. O recesso forense compreenderá o período de 20 de de-
zembro a 6 de janeiro (Lei n° 5.010, de 30.4.1966, an. 62, inc. I; Rés. n°
19.763, do TSE, de 17.12.1996).

TÍTULO XI

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 133. Os prazos referidos pelo Regimento serão contados segun-
do as regras do direito comum.

Art. 134. Não serão recebidas alegações, representações ou reque-
rimentos desrespeitosos ao Tribunal, aos juizes ou às autoridades públicas.

Art. 135. Os membros do Tribunal receberão, por sessão a que com-
parecerem, gratificação pró labore.

Art. 136. Terá a Secretaria do Tribunal as funções definidas no Re-
gulamento Interno.

Art. 137. Para a divulgação das decisões, provimentos, portarias e notí-
cias de maior interesse eleitoral, publicará o Tribunal a "Revista do TRE/RS",
às suas expensas ou por meio de convênio com outros órgãos públicos ou
editoras especializadas na área jurídica de elevado conceito e larga difusão.
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Art. 138. Qualquer um dos juizes do Tribunal poderá propor a refor-
ma do Regimento, mediante indicação escrita, ficando a critério da Presi-
dência a constituição de comissão para exame prévio e emissão de relatório.

Parágrafo único. Discutir-se-á a proposta em sessão a que compa-
reçam todos os membros, considerando-se aprovada se obtiver maioria
absoluta de votos,

Art. 139. Serão aplicados, nos casos omissos, subsidiariamente e
pela ordem, os Regimentos Internos do Tribunal Superior Eleitoral, do
Supremo Tribunal Federal, do Superior Tribunal de Justiça e do Tribunal
de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul.

Art. 140. Este Regimento entrará em vigor na data de sua publica-
ção*, ressalvado, porém, o art. 36, cuja vigência se dará em 3° de janeiro
de 1998.

Porto Alegre, 12 de novembro de 1997.

Dês. Celeste Vicente Rovani
Presidente

Dês. Élvio Schuch Pinto
Vice-Presidente e Corregedor Regional Eleitoral

Dr. Norberto da Costa Caruso Mac-Donald

Dr. Leonel Tozzi

Dr. Marco Aurélio Heinz

Dr. Carlos Rafael dos Santos Júnior

Dr. Fábio Bittencourt da Rosa

Dr3 Vera Maria Nunes Michels
Procurador Regional Eleitora!

* Publicado no Diário da Jusiiça/TJ de 09/12/97, Hdiçàon" I265,pp. 18/21
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PORTARJAPN°015/97

O DESEMBARGADOR CELESTE
VICENTE ROVANI, PRESIDENTE DO TRI-
BUNAL REGIONAL ELEITORAL DO RIO
GRANDE DO SUL, NO USO DE SUAS ATRI-
BUIÇÕES LEGAIS, COM FUNDAMENTO
NO ARTIGO 16, INCISO XXXVI, DO REGI-
MENTO INTERNO DO TRIBUNAL,

RESOLVE NOMEAR os Exmos. Srs. Juizes deste
Tribunal EL VIO SCHUCH PINTO, GILSON LANGARO DIPP, LEO-
NEL TOZZI e os servidores ANTÔNIO AUGUSTO PORTJNHO DA
CUNHA, Diretor-Geral, MARCO ANTÔNIO DUARTE PEREIRA, Se-
cretário Judiciário, e JOSEMAR DOS SÁNTOS RIESGO, Assessor-Chefe
da Assessoria Especial, para, sob a presidência do primeiro, constituírem
a Comissão de Revisão do Regimento Interno do Tribunal, com prazo
para apresentar a conclusão dos trabalhos até 01-10-97.

Secretaria do Tribunal Regional Eleitoral do Rio Gran-
de do Sul, em Porto Alegre, aos dezoito dias do mês de março do ano de
mil, novecentos e noventa e sete.

PRESIDENTE
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Classificação. Art. 36,1 22

AÇÃO PÚBLICA
Competência. Art. 34, III 20

ACÓRDÃO
Assinatura. Art. 65 29
Juiz participante. Art. 65, i; 3° 30
Publicação. Art. 47. 48. 54, IV e Art. 115 26, 28, 39
Redação. Art. 65 29
Relator. An. 65 29

ADVOGADO
Juiz do Tribunal. Art. 3, III e Art. 12 8, 10

AFASTAMENTO
Juiz do Tribunal. Art. 5. § 3° e Art. 16, XXIII 8, 12
Juiz do Tribunal. Redistribuicào dos feitos. Art. 35. íj 3" e 5° 21
Relator. Art. 35. íj 4° 21

AGRAVO DE INSTRUMENTO
Classificação. Art. 36,1 22
Conclusão. Art. 123, g 4° 42
Formalidades. Art. 123 42
Intimação. Art. 123, § 3° 42
Recurso especial. Art. 123 42
Sustentação oral. Art. 58, $ 3" 29

ALEGAÇÕES ESCRITAS
Ação penal. Art. 78 33
Prazo. Art. 78 33

ALISTAMENTO
Férias coletivas. Art. 5, §3 8

ALMOXARIFE
Tomada de contas. Art. 32, XX 20

APOSENTADORIA
Magistrado. Art. 10 9

APURAÇÃO
Comissão apuradora. Art. 18. IV 13
Competência. Art. 32, XVII 19
Eleição. Art. 103 37
Férias coletivas. Art. 5, §3 8
Recurso. Art. 107, § 2° 37
Urna validada. Art. 32, XVIII 19

ASSISTENTE DE ACUSAÇÃO
Ação penal. Art. 78, par. único 33
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AUDIÊNCIA
Ação penal. An. 71. § 3° 31
Instrução. Art. 39, XI 24

AUTORIDADE PÚBLICA
Consulta. Art. 32. XII 19

AUTUAÇÃO
Consulta. Art. 104 37
Reclamação. Art. 104 37
Representação. Art. 104 37

B
BALANÇO

Financeiro e patrimonial. Art. 16. XV I I
BENS PATRIMONIAIS

Inventário. Art. 32, XX 20
BIÊNIO

Juiz do Tribunal. Art. 4 e 5 8
Presidente do tribunal. Art. 15 ... .. 10

C
CADASTRO ELEITORAL

Corregedor Regional Eleitoral. Art. 21, IX 15
CANDIDATO

Classificação. Art. 36,1 23
Registro. Art. 16. XX, An. 31.1, a e Art. 103 12,17, 37

CANDIDATO MILITAR
Registro. Comunicação. Art. 16, XX 12

CARGO
Concurso. Art. 16, XXVII 12
Indicação. Corregedoria Regional Eleitoral. Art. 2 14
Proposição de criação e extinção. Art. 32, II 18
Secretaria do Tribunal. Art. 16, XXVII e Art. 32,1 12, 18
Vacância. Art. 11 e 12 9, 10

CHEFE DE CARTÓRIO
Designação. Art. 21, VII e Art. 32, VI, b 15,18
Pena disciplinar. Art. 20, VII 14
Reclamação. Art. 20,111 13

C1NCUNSCRIÇÃO
Divisão. Art. 32. XI .. .. 19
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CITAÇÃO
Edital. Art. 115, § 2° 40
Forma. An. 49 26
Prazo. Art. 115, § 2° 40
Publicação. Art. 49 26

COMISSÃO APURADORA
Presidência. Art. 18. IV 13

COMISSÃO EDITORIAL
Vice-Presidente do Tribunal. Art. 18, V 13

COMPETÊNCIA
Ação de impugnaçào de mandato eletivo. An. 82 34
Conflito de competência. An. 99 36
Consulta. Art. 105 37
Corregedor Regional Eleitoral. An. 20 e 21 13, 14
Presidente do Tribunal. Art. 16 10
Tribunal Regional Eleitoral. An. 31 e 32 16
Vice-Presidente do Tribunal. Art. 18 13

COMPOSIÇÃO
Tribunal Regional Eleitoral. Art. 3. Art. 5, § 4° e Art. 13 7,8, 10

CONCURSO PÚBLICO
Abertura. Art. 16, XXVII 12
Comissão. Art. 16, XXV11 12

CONFLITO DE COMPETÊNCIA
Classificação. Art, 36,1 22
Competência. Art. 99 36
Conclusão. Art. 102 37
Juiz Eleitoral. Art. 31,1, b 17
Prazo. Art. 101 36
Relator. Art. 100 36
Rito processual. An. 100 36
Sustentação oral. Art. 58, § 3" 29
Tribunal Regional eleitoral. Art. 32, XIX 19

CONGRESSO NACIONAL
Proposição de criação e extinção de cargos. Art. 32, II 18

CONSULTA
Autoridade pública. Art. 32, XII 19
Autuação. Art. 104 37
Classificação. Art. 36, l 23
Competência. Art. 105 37
Distribuição. Art. 104 e 106 37
Legitimidade. Art. 32, XII e Art. 105 19,37
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Não conhecimento. Art. 105, par. único 37
Partido político. An. 32, XII 19
Registro. Art. 104 37

CONSULTA PLEBISCITARIA
Classificação. Art. 36,1 23

CORREGEDOR REGIONAL ELEITORAL
Ausência. Art. 21, III 14
Cargo comissionado. Indicação. Art. 21, 1 14
Chefe de cartório. Art. 20. II! e VII e Art. 32. VI, b 13, 18
Competência. Art. 20 e 21 13, 14
Comunicações. Art. 50 26
Correiçào e inspeção. Art. 20, 26 e 27 13, 16
Delegação de atribuições. Art. XXVIII 12
Diligência. Art. 29 16
Diretor de cartório. Art. 20, III e VII 13, 14
Distribuição de feitos. Art. 35, (j 8" 22
Escrivão eleitoral. Art. 20, III e VII e Art. 32, VI, b 13, 14 ,18
Férias. Art. 129. IV 45
Impedimento. Art. 116. par. único 40
Inquérito administrativo. Art. 126 e 127 - 43
Inquérito. Art. 21, VI , , 15
Juiz eleitoral. Art. 20.1 e VII e Art. 32. VI, a 13,14, 18
Posse. Art. 32, IV 18
Processo Administrativo. Art 21, VII e Art. 116, par. único e Art. 128 15,40,44
Provimentos. Art. 24 15
Reclamação. Art. 20,1 13
Relator. Art. 21. VII e VIII 15
Relatório. Art. 28 16
Servidor. Art. 20, III 13
Substituição. Art. 19, par. único 13
Vice-Presidente do Tribunal. Art. 19 13
Zona eleitoral. Comparecimento, Art. 25 15

CORREGEDOR REGIONAL ELEITORAL SUBSTITUTO
Eleição. Art. 32, III 18

CORREIÇÃO
Autos. Art. 21, II 14
Competência. Art. 20 „ 13
Corregedor Regional Eleitoral. Art. 27 16
Corregedor Regional Eleitoral. Acompanhamento. Art. 26 16
Corregedor Regional Eleitoral Substituto. Art. 26 16
Pedido. Art. 21, VIII, c... 15
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Reclamação. Art. 21, U 1-1
CRÉDITO ADICIONAL

Pedido. Art. 16, XV 11
CRIME ELEITORAL

Julgamento. Art. 31,1, d 17
CURADOR

Nomeação. An. 39, XIII 24

D
DECISÃO

Declaração de inconstitucionalidade. An. 67 30
Processo administrativo. Art. 65. § 5" 30
TRE. Cumprimento. Art. 32, IX e Art. 39. XXIII 19, 25
Voto. Art. 64 29

DECLARAÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADK
Decisão. An. 67 30
Julgamento. Art. 66 30
Legitimidade. Art. 66 30
Quorum. Art. 67 30
Voto. Art. 67 30

DEFESA PRÉVIA
Ação penal. Art. 75 32

DENÚNCIA
Ação penal. Art. 73 32

DESEMBARGADOR
Juiz do Tribunal. Art. 3. l. a 7

DILIGÊNCIA
Ação penal. Art. 68. § Io 31
Juiz Eleitoral. Art. 39. XII 24
Partido político. Art. 125 43
Procurador Regional Eleitoral. Art. 34. VIII e IX 20
Relator. Art. 39, X 24
Revisão criminal. Art. 39. VI 24
Revisor. Art. 41,83".! 25

DIPLOMA
Assinatura. Art. 16. XXIV 12
Expedição. Art. 32. XVII 19
Recurso. Art. 114. g 1° 39

DIPLOMARÃO
Candidato eleito. Art. 103 ... .. 37
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Sessão. Ata. An. 32, XVII 19
DIREITO DE DEFESA

Classificação. An. 36,1 23
DIRETOR DE CARTÓRIO

Pena disciplinar. Art. 20, VII 14
Reclamação. Art. 20. III 13

DIRETOR-GERAL
Assentamentos funcionais. An. 16. XIV, b 11
Ato. Recurco. An. 16, XIII 11
Competência. An. 16, XIV 11
Férias. Art. 16, X 11
Licença. An. 16, X 11
Ordenador de despesa. An, 16, XIV, a 11
Substituição. An. 16, X 11

DISTRIBUIÇÃO DE FEITOS
Anotação. An. 35, § 1° 21
Antigüidade dos juizes eleitorais. An. 35, t} 1° 21
Compensação. An. 35, $ 2" e 5° e An. 92 21,35
Consulta. An. 106 37
Corregedor Regional Eleitoral. An. 35, § 8" 22
Equivalência. An, 35 21
Prazo. Art. 35, § 7° e 3" 22
Prevenção. Art. 35. § 6° 22
Processo administrativo. An. 38 , 23
Recurso. Art. 111 38
Redistribuição. Art. 35, ij 2° e 3" 21

E
EDITAL

Citação. Art. 115, 8 2° 40
Intimação. Art. 115,8 I 0 c2" 39,40

ELEIÇÃO
Apuração. Art. 32, XVII e An. 103 19, 37
Comissão apuradora. Art. 18, IV 13
Data. Art. 32, XIII 19
Falta. Multa. An. 27 16
Férias coletivas. Art. 5, Íj3 8
Juiz do Tribunal. Art. 3,1 7
Marcação. Art. 34, X 21
Presidente do Tribunal. Art. 32, III 18
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Renovação. Art. 16, XVII e XVIII e Art. 32, XVIII 11, 19
Suplementar. Art. 32, XIII 19

ELEITOR
Alistamento, transferência, cancelamento e demais incidentes. Art. 36,1... 22
Falta. Multa. Art. 27 16

ELEITORADO
Revisão. Art. 21, VIII, d 15

EMBARGO DE DECLARAÇÃO
Cabimento. Art. 117 40
Efeito. Art. 117, $4° 40
Julgamento. Art. 117, ij 2° 40
Prazo. Art. 117. g l11 40
Relator. Vencido. Art. 117, g 3° 40
Sustentação oral. An. 58, § 3° 29

EMGARGO DE DECLARAÇÃO
ESCRIVÃO ELEITORAL

Designação. Art. 21, VII e Art. 32, VI, b 15,18
Impedimento. Art. 31,1, c e Art. 87 17, 35
Pena disciplinar. Art. 20, VII 14
Reclamação. Art. 20, III 13
Suspeição. Art. 31,1, c, Art. 87 e 96 17,35,36

EXCEÇÃO
Impedimento. Art. 87 35
Prazo. Art. 88 35
Suspeição. Art. 87 35

EXCEÇÃO DE SUSPEIÇÃO OU IMPEDIMENTO
Classificação. Art. 36,1 22

EXTINÇÃO DE PUNIBILIDADE
Ação penal. Art. 70, II 31

F
FALTA

Eleitor. Multa. Art. 27 16
Presidente. Substituição. Art. 18, II 13

FÉRIAS
Corregedor Regional Eleitoral. Art. 129, IV 45
Diretor-GeraL Art. 16, X II
Juiz do Tribunal. Art. 5, lj 3°, Art. 8 e 129 8, 9, 44
Presidente do Tribunal, Art. 129. IV 45
Sessão. Art. 51, íj 2° e Art. 131 27,45
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FIANÇA
Concessão. Art. 39, II 23

FORÇA ESTADUAL
Requisição. Art. 32, XVI 19

FORÇA FEDERAL
Requisição. Art. 32, XVI 19

FUNÇÃO COMISSIONADA
Provimento e vacância. Art. 16, IX 11

G
GRATIFICAÇÃO

Juiz do tribunal. Art. 135 45

H
HABEAS-CÓRPUS

Classificação. Art. 36,1 22
Distribuição. Art. 35. $ 5° 21
Férias coletivas. Art. 16. XXV 12
Juiz Eleitoral. Art. 31, II, b 18
Julgamento. Art. 31.1 c An. 80 17, 33
Liminar. Suspensão. Art. 16, XXVI 12
Pauta de julgamento. Art. 80, par. único 33
Prazo. Art. 120, $ 1° 41
Recurso ordinário. Art. 120, II, b 41
Recurso. Art. 80 33

HÁBEAS-DATA
Classificação. Art. 36,1 22
Férias coletivas. Art. 16, XXV 12
Julgamento. Art. 80 33
Recurso. Art. 80... ..33

I
IMPEDIMENTO

Autuação. Art. 90 35
Corregedor Regional Eleitoral. Art. 116, par. único 40
Distribuição. Art. 35, § 2° e Art. 90 e 92 21, 35
Legitimidade. Art. 87, par. único 35
Membros do Tribunal, Procurador Regional Eleitoral, servidores, juizes c
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escrivães eleitorais. Art. 87 35
Prazo. Art, 88 e 91 35
Presidente do Tribunal. Art. ! 16, par. único 40
Presidente do Tribunal. Substituição. An. 18, II 13
Quorum. Art. 8, par. único 9
Relator. Art. 90 35
Vice-Presidente do Tribunal. Art. 116, par. único 40

INCOMPETÊNCIA
Sustentação oral. Art. 58, S 3" 29

INQUÉRITO
Ação penal. Art. 68 c 70,1 31
Arquivamento. Art. 39, IV, VI 24
Juiz Eleitoral. Art. 21, VI 15
Procurador Regional Eleitoral. Art. 21. VI 15

INQUÉRITO ADMINISTRATIVO
Conclusão. Art. 127, § 3° 44
Corregedor Regional Eleitoral. Art. 20, VII, Art. 126 e 127 14,43
Defesa. Art. 127 43
Instrução. Art. 127 43
Juiz eleitoral. Art. 126 e 127 43
Procurador Regional Eleitoral. Art. 127 43
Vista. Art. 127, § 2° 44

INQUÉRITO POLICIAL E NOTÍCIA-CRIME
Classificação. Art. 36,1 22

INSTRUÇÃO
Ação de impugnacão de mandato eletivo. Art. 85 e 83 34
Ação penal. Art. 75 32
Audiência. Art. 39, XI 24

INSTRUÇÕES
Tribunal Regional Eleitoral. Art. 32, X 19

INTERROGATÓRIO
Ação penal. Art. 74 32

INTIMAÇÃO
Agravo de instrumento. Art. 123, § 3° 42
Edital. Art. 115, S 1° e 2° 39, 40
Forma. Art. 49 26
Prazo. Art. 42 e 115, $ l" e 2° 25,39,40
Publicação. Art. 49 26

INVESTIGAÇÃO JUDICIAL
Classificação. Art. 36,1 23
Julgamento. Art. 81 34
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Relator. Art. 21, VIII, a 15

f
J

JUIZ DO TRIBUNAL
Advogado. Art. 3, III 8
Afastamento. Art. 5, {j 3°, Art. 16, XXIII e Art, 35, § 3° 8, 12, 21
Antigüidade. Art. 53 27
Aposentadoria. Art. 10 9
Biênio. Art. 4 e 5 8
Compromisso. Art. 7 9
Desembargador. Art. 3.1, a 7
Dispensa. Art. 9 9
Eleição. Art. 3,1 7
Escolha. Art. 3, II 7
Férias. Art. 5, ij 3°, Art. 8 e 129 8, 9, 44
Garantias. Art. 14 IO
Gratificação. Art. 135 45
Impedimento. Art. 5, § 4° e Art. 31,1, c e Art. 87 8, 17,35
Juiz de Direito. Art. 3,1, b 7
Juiz Federal. Art. 3, II 7
Jurisdição. Art, 10 9
Licença. Art. 5, § 3° e Art. 8 8,9
Lista tríplice. Art. 3, III 8
Posse. Art. 6 e 32, IV 8, 18
Recondução. Art. 5, tj l" 9
Recurso. Revisão. Art. 114, § 1° 39
Sessão. Art. 52 27
Substituto. Art. 3, III, par. único e Art. 5 7,8
Suspeição. Art. 31,1, c. Art. 87 e 93 17, 35
Vacância, Art. 11 e 13 9,10
Voto. Art. 62 e 65, § 2° 29

JUIZ ELEITORAL
Ação penal. Art. 71, ij 3° e 4° 31, 32
Ato. Recurso. Art. 31, II, a 18
Conflito de competência. Art. 31,1, b e Art. 99 17,36
Convocação. Art. 21, IV 14
Designação. Art. 21, VII e Art. 32, VI, b 15,18
Diligência. Delegação. Art. 39, XII 24
Hábeas-córpus. Art. 31,1, i e II, b 18
Impedimento. Art. 31,1, c e Art. 87 17, 35
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Inquérito. Art. 21, VI 15
Inquérito administrativo. Art. 126 e 127 43
Mandado de segurança. Art. 31, II, b 18
Orientação. Art. 20, IX 14
Pena disciplinar. Art. 20,1 e Art. 32, VIII 13, 18
Processo administrativo. Art. 126 e 127 43
Reclamação. Art. 20, l 13
Recurso. Art. 109 38
Suspeiçào. Art. 31,1, c, Art. 87 e 96 17, 35, 36

JUIZ REGIONAL FEDERAL
Vacância. Comunicação. Art. ! l 9

JUIZ SUBSTITUTO
Convocação. Art. 8 e 16, VI 9, 10
Escolha. Art. 3, III, par. único 8
Integração. Art. 5 8
Número. Art. 3, III, par. único : 8
Posse. Art. 6 e 16, VI 8, 10

JULGAMENTO
Ação de impugnação de mandato eletivo. Art. 82 34
Ação penal. Art. 79 33
Contas. Art. 32, XX 20
Crime eleitoral. Art. 31,1, d 17
Declaração de inconstitucionalidade. Art. 66 30
Desaforam e nto. Pedido. Art. 31,1, g 17
Embargo de declaração. Art. 117, íj 2° 40
Hábeas-córpus. Art. 31.1, e. Art. 80 17, 33
Hábeas-data. Art. 80 33
Independe de pauta. Art. 46 26
Investigação judicial. Art. 81 e 86 34
Mandado de segurança. Art. 31,1, e, h e Art. 80 17,33
Ordem. Art. 54 28
Partido político. Anotação. Art. 31, III 18
Pauta. Art. 43 26
Processo judicial. Art. 55 28
Recurso. Art. 31, II 18
Recurso. Ordem. Art. 113 39
Recurso regimental. Art. 119 41
Relator. Afastamento. Art. 35, íj 4° 21
Revisor. Art.41,§3u, III 25
Suspeiçào. Art. 95 36
Sustentação oral. Art. 58 28
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JUNTA ELEITORAL
Ato. Recurso. Art. 31, II, a 18
Conflito de competência. Art. 99 36
Constituição, sede e jurisdição. Art. 32, XIV 19
Membros. Nomeação. Art. 16, XIX e Art. 32, XIV 11, 19

JURISDIÇÃO
Juiz do Tribunal. Ari. 10 9
Tribunal Regional Eleitoral. Art. 3 7

L
LEGITIMIDADE

Consulta. Art. 32. XII e Art. 105 19, 37
Declaração de inconstitucionalidade. Art. 66 30

LICENÇA
Diretor-Geral. Art. 16, X 11
Juiz do Tribunal. Art. 5, § 3° e Art. 8 8, 9

LIMINAR
Férias coletivas. Art. 16, XXIV 12
Hábeas-córpus. Art. 16, XXVI 12
Mandado de segurança. Art. 16. XXVI 12

M
MAGISTRADO

Aposentadoria. Art. 10 9
MANDADO DE SEGURANÇA

Classificação. Art. 36,1 22
Distribuição. Art. 35, $ 5" 21
Férias coletivas. Art. 16, XXV 12
Juiz Eleitoral. Art. 31, II, b 18
Julgamento. An. 31,1, e, h, Art. 80 17,33
Liminar. Art. 39, XVII 24
Liminar. Suspensão. Art. 16, XXVI 12
Prazo. Art. 120, § 1° 41
Recurso ordinário. Art. 120, II, b 41
Recurso. Art. 80 33

MANDATO
Juiz do Tribunal. Art. 4 8

MATÉRIA ADMINISTRATIVA
Sessão. Art. 51, (j 4° 27
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MESARIO
Falta. Multa. Art. 27 16

MILITAR
Candidato. Comunicação. Art. 16. XX 12

MINISTÉRIO PÚBLICO
Ver
PROCURADORIA REGIONAL ELEITORAL

MULTA
Alistamento. Art. 27 16
Eleição. Falta. Art. 27 16

N
NOTAS TAQUIGRÁFICAS

Processo. Inclusão. Art. 65, § 4" 30

O
ÓBITO

Comunicação. An, 21. V 15
ORÇAMENTO

Proposta. Art. 16, XV 11
ORDENADOR DE DESPESA

Contas. Julgamento. An. 32. XX 20
Diretor-Geral. Art. 16, XIV. a 11

P

PARENTESCO
Composição do Tribunal Art. 5, § 4" c Art. 13 8, 10

PARTIDO POLÍTICO
Anotação. Art. 16, XXI c Art. 124 12,43
Anotação! Julgamento. Art. 31, III 18
Classificação. Art. 36.1 23
Consulta. Art. 32, XII e Art. 105 19,37
Desaforam e nto. Pedido. An. 31,1, g 17
Diligência. Art. 125 43
Prestação de contas. Art. 32, XV 19
Reclamação, Prestação de contas. An. 31,1, 17
Representante. Art. 125 43

PAUTA DE JULGAMENTO

(.2



Regimento Interno tio TRE/RS

Divulgação. Art. 43 26
Hábeas-cõrpus. Art. 80, par. único 33
Independe de. Ait. 46 26
Prazo. Art. 43 26

Recurso. Art. 1 1 1 . íf 2° e Art. 114 38, 39
Segredo de justiça. An. 45 26

PEDIDO DE DÊS AFORAM ENTO
Competência. Art. 3 1.1, g 17

PENA DISCIPLINAR
Chefe de cartório. Art. 20, VII 14
Competência. Art. 22 15
Diretor de cartório. An. 20, VII 14
Escrivão eleitoral. Art. 20, VII 14
Juiz eleitoral. Art. 20.1 e VII e Art. 32. VIII 13, 14, 18
Prazo. An. 20. VII 14
Servidor. An. 20, VII e Art. 22 14, 15

PERÍCIA
Recurso. Prova. Art. 112, § T 38

POSSE
Direção do Tribunal. An. 57 28
Função comissionada. Ait. 16, IX 11
Juiz do Tribunal. Art. 6 8
Juiz Substituto. Art. 6 8
Prazo. An. 6 8
Presidente, Vice-Presidente. Corregedor Regional Hleitoral e membros

efetivos. An. 32. IV 18
Prorrogação. Art. 6. íj 2" 9
Recondução. An. 5. {j 1° 9

PRAZO
Ação de impugnação de mandato eletivo, Art. 83 e 85, par. único 34
Ação penal. Art. 68 31
Ação penal. Defesa prévia. Art. 75 32
Ação penal. Diligência. Art. 77 32
Ação penal. Resposta. Art. 71 31
Acórdão. Publicação. Art. 115, § 1° 39
Agravo de instrumento. Art. 123, i; 3° 42
Citação. Art. 115, $ 2" 40
Conflito de competência. Art. 101 36
Contagem. Art. 133 45
Desaforamento. Pedido. Art. 31,1, g 17
Diplomação. Ata. An. 32, XVII 19
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Distribuição. An. 35, $ 7° e 3° 22
Embargo de declaração. Art. 117, § l u 40
Impedimento . Art. 88 e 91 35
Inquérito administrativo, Art. 127 43
Intimaçào. Art. 42 e 115, $ 1° e 2° 25, 39, 40
Pauta de julgamento. Art. 43 26
Pena disciplinar. An. 20. VII 14
Posse. Art. 6 8
Processo administrativo. Defesa. Art. 128 44
Procuradoria Regional Eleitoral. Ação penal. Art. 72 32
Recurso. Art. 107, $ 1° e 3" 37,38
Recurso. Parecer. An. 1 1 1 , ! } l" 38
Recurso. Prova. Art. 112 38
Recurso. Relator. An. 114 39
Recurso. Revisão. Art. 114. íj 1° 39
Recurso. Vista. Art. 112. S 3° 39
Recurso administrativo. Art. 116 40
Recurso contra expedição de diploma. TSE. Art. 120 41
Recurso especial. Art. 120. g ln 41
Recurso especial. Petição. Art. 122 42
Recurso especial, Vista. Art, 122, § 2° 42
Recurso ordinário. Art. 120. $ 1° c 2" 41
Recurso regimental. Art. 118, § 2° 41
Relator. Art. 40 25
Suspeição. An. 88,91 c 96 35,36
Vacância de cargo. Comunicação. An. 11 e 12 9, 10
Vista. Art. 63, par. único 29

PRESIDENTE DO TRIBUNAL
Ata. Assinatura. An. 16, VII H
Competência. Art. 16 10
Comunicações. An. 50 26
Desembargador. Art. 15 10
Diploma. Assinatura. An. 16, XXIV 12
Eleição. Art. 15 e 32, III 10, 18
Férias. Art. 129, IV 45
Impedimento. Art, 116, par. único 40
Mandato. Art. 15 10
Processo administrativo, Art. 65, § 5° e An. 116, par. único 29,40
Recurso especial. Art. 122, § 1° 42
Posse. Art. 32, IV 18
Relator. Art. 16, IV ... ... 10
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Sessão. Art. 16,1 e An. 52 10, 27
Sessão extraordinária. An. 16. V 10
Suspeição. An. 94 36
Sucessão. Art. 18.1 13
Voto. An. 16, II. III, IV 10

PRESTAÇÃO DE CONTAS
Partido político. Art. 31,1 e Art 32. XV 17,19

PRISÃO
Exame da legalidade. An. 39,1 23
Férias coletivas. An. 16, XXV 12
Ordem. An. 39, III e XIV 24
Ordem. Sustação. Art. 16. XXV 12
Soltura. Art. 39. XIV 24

PROCESSO ADMINISTRATIVO
Andamento. An. 37 23
Anotação. Art. 37 23
Classificação. An. 36, II 23
Corregedor Regional Eleitoral. Art. 128 44
Decisão. Assinatura. Art. 65, S 5° 30
Defesa. Art. 128 44
Distribuição. Art. 38 23
Juiz eleitoral. Art. 126 e 127 43
Procurador Regional Eleitoral. Art. 128 44
Relator. Art. 16. IV e Art. 21. VII e VIII. b 10, 15
Servidor. Art. 128 44

PROCESSO CRIMINAL
Assistente. Art. 39, XV 24

PROCESSO JUDICIAI,
Classificação. An. 36,1 22
Distribuição. Art. 35 21
íntimação. An. 42 25
Julgamento. Art. 58 28
Julgamento. Ordem. Art. 55 28
Julgamento. Sessão. Art. 44 26
Pauta de julgamento. Art. 43 26

PROCURADOR REGIONAL ELEITORAL
Ação pública. An. 34, III 20
Competência. Art. 34 20
Conflito de competência. Art. 101 36
Convocação. Art. 39, VIII 24
Designação, Art. 33 20
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Diligências. Art. 29 e 34, VIII e IX 16, 20
Eleição. Marcação. Art. 34, X 21
Impedimento. Art. 31,1. c e Art. 87 17,35
Inquérito administrativo. Art. 127 43
Inquérito. Juiz Eleitoral, Art. 21, VI 15
Jurisdição. Defesa. Art. 34, VI 20
Manifestação. Art. 34, V 20
Processo administrativo. Art. 128 44
Procurador-Geral. Art. 34,1 20
Recurso. Art. 34. IV 20
Recurso. Parecer. Art. 111. § 1° e 2° 38
Representação. Tribunal. Art. 34. Vil 20
Requisição. Art. 33, § 2° 20
Resolução. Assinatura. Art. 34. II 20
Sessão. Art. 34, II, Art. 52 e 59 20, 27, 29
Sessão. Pronunciamento. Art. 63, par. único 29
Substituição. Art. 33. § 1° 20
Suspeição. Art. 31,1, c, Art. 87 e 92 17, 35

PROCURADORIA REGIONAL ELEITORAL
Ação penal. Art. 68 31
Ação penal. Intimaçào. Art. 74 32
Ação penal. Parecer. Art. 72 32
Hábeas-córpus. Art. 31,1, i 18

PROPAGANDA ELEITORAL
Representação e reclamação. Art. 21, e 15

PROPAGANDA ELEITORAL E PARTIDÁRIA
Classificação. Art. 36.1 23

PROVA
Ação penal. Art. 78, § 2" 33
Indeferimento. Art. 112, $ 2° 39
Perícia. Art. 112, § l" 38
Produção. Art. 39, X 24

PROVIMENTO
Corregedor Regional Eleitoral. Art. 24 15

PUBLICAÇÕES
Responsabilidade. Art. 16, XXIX 12

Q
QUORUM

Declaração de inconstitucionalidade. Art. 67 30
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Faltas. An. 8, par. único 9
Impedimento. An. 8. par. único 9
Sessão. An. 51, S Io e Art. 54,1 27,28

R
RECESSO FORENSE

Período. An. 132 45
RECLAMAÇÃO

Autuação. Art. 104 37
Chefe de cartório. An. 20. III 13
Corregedor Regional Eleitoral. An. 21. e 15
Correição. An. 21, II 14
Diretor de cartório. An. 20, III 13
Distribuição. An. 104 37
Escrivão eleitoral. Art. 20, III 13
Juiz eleitoral. Art. 20.1 13
Partido político. Prestação de contas. Art. 31.1, 17
Registro. Art. 104 37
Servidor. Art. 20. III 13

RECONDUÇÃO
Juiz do Tribunal. An. 5, i? 1° 9

RECURSO
Admissão c encaminhamento. Art. 16, XXII 12
Apuração. Art. 107. $ 2" 37
Cabimento. Art. 107 37
Conclusão. Art. 112, ss 4° 39
Contagem de votos. Art. 39. XXII 25
Diretor-Geral. Ato. Art. 16, XIII 11
Distribuição. Art. 111 38
Efeito. Art, 110 38
Formalidade. Art. 108 e 109 38
Incabível. An. 39, XX 25
Intempestivo. Art. 39, XX 25
Juiz Eleitoral. Art. 31, II a e Art. 109 18,38
Julgamento. Art. 31, II e Art. 113 18,39
Junta Eleitoral. Ato. Art. 31, II, a 18
Matéria constitucional. Art. 107, § 3° 38
Matéria sumulada. Art. 39, XXI 25
Pauta de julgamento. Art. 114 39
Pauta de julgamento. Art. 114, § 2° 39
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Perda de objeto. Art. 39, XX 25
Prao. Art. 107, $ i" e 3° 37,38
Procurador Regional Eleitoral. Art. 34, IV 20
Prova. Art. 112 38
Relator. Art. 111 38
Tribunal Superior Eleitoral. Art. 120 41
Uma validada. Art. 32, XVIII 19
Vista. Art. 1 1 1 , S r e Art. 112, § 3° 38, 39
Votação. Art. 107, § 2° 37

RECURSO ADMINISTRATIVO
Corregedor Regional Eleitoral. Art. 116, par. único 40
Formalidades. Art. 116 40
Prazo. Art. 116 40
Presidente do Tribunal. Art. 116, par. único 40
Relator. Art. 116, par. único 40
Vice-Presidente do Tribunal. Art. 116, par. único 40

RECURSO CONTRA EXPEDIÇÃO DE DIPLOMA
Classificação. Art. 36,1 23
Conclusão. Art. 114, § 1° 39
Julgamento. Art. 58, § 1° 28
Prazo. Art. 120, § l* 41
Recurso ordinário. Art. 120. II, a 41
Revisão. Art. 41 e 114, $ l u 25, 39
Sustentação oral. Art. 58, § 1° 28

RECURSO CRIMINAL
Classificação. Art. 36,1 22
Revisão. Art. 41 25

RECURSO ESPECIAL
Agravo de instrumento. Art. 123 42
Cabimento. Art. 120, l 41
Conclusão. Art. 122, $ 3° 42
Prazo. Art. 120, íj lü 41
Prazo. Petição. Art. 122 42
Presidente do Tribunal. Art. 122, g 1° 42
Vista. Art. 122, § 2° 42

RECURSO ORDINÁRIO
Cabimento. Art. 120, II 41
Expedição de diploma. Art. 120, II, a '. 41
Hábeas-córpus. Art. 120, II, b 41
Inelegibilidade. Art. 120, II, a 41
Mandado de segurança. Art. 120, II, b 41
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Prazo. Art. 120, § l" e 2° 41
Vista. Art. !21 42

RECURSO REGIMENTAL
Cabimento. Art. 118 40
Classificação. Art. 36,1 22
Julgamento. Art. 119 41
Prazo. Art. 118, § 2" 41
Sustentação ora!. Art. 119, par, único 41

REGIMENTO INTERNO
Casos omissos. Art. 139 46
Elaboração. Art. 32.1 18
Reforma. An. 138 46
Vigência. Art. 140 46

REGISTRO DE CANDIDATO
Ação de impugnação. An. 103 37
Comunicação. Art. 16, XX 12
Julgamento. An. 31,1, a 17

RELATOR
Ação penal. Art, 68, 69. 70 e 73 31, 32
Acórdão. An. 65 29
Acórdão. Assinatura. An. 47 26
Afastamento. Art. 35, § 4" 21
Competência. Art. 39 23
Comunicações. Art. 50 26
Conflito de competência. Art. 100 36
Diligência. An. 39, X 24
Embargo de declaração. An. 1 1 7 , í? 3° 40
Impedimento. Art. 90 : 35
Instrução. Art, 39, XI '. 24
Presidente. Art. 16, IV 10
Prazo. An. 40 25
Processo administrativo. Art. 16, IV 10
Recurso. Art. 39, XXIII c Art. 111 25,38
Recurso. Prazo. Art. 114 39
Sessão. Art. 60 29
Substituição. Art. 65, $ T 29
Suspeiçào. Art. 90 35
Voto. Art. 62 29

RELATÓRIO
Corregedor Regional Eleitoral. Art. 28 '.'. 16
Revisor. An. 41, $ 3°, II ... 25
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REPRESENTAÇÃO
Autuação. Art. 104 37
Corregedor Regional Eleitoral. Ari. 21, e !5
Distribuição. Art. 104 37
Registro. Art. 104 37
Tribunal Regional Eleitoral. An. 16. XVI 11

RESOLUÇÃO
Assinatura. Art. 34, II 20
Publicação. An. 54. IV 28

REVISÃO
Ação de impugnaçãode mandato eletivo. Art. 41 25
Recurso contra expedição de diploma. Art. 41 25
Recurso criminal. Art, 41 25

REVISÃO CRIMINAL
Classificação. An. 36,1 22
Diligência. Art. 39, VI 24
Indeferimento. Art. 39, V 24
Instrução. Art. 39, VI 24
Julgamento. Art. 86 34

REVISOR
Competência, Art. 41, § 3° 25
Corregedor Regional Eleitoral. Art. 41, § 2° 25
Diligência. Art. 41. § 3", 1 25
Julgamento. Art. 41, § 3°, III 25
Relatório. Art. 41, {j 3". II 25

S
SECRETARIA DO TRIBUNAL

Cargos. Concurso. Art. 16, XXVII 12
Funções. Art. 136 45
Funções comissionadas. Art. 16, IX 11
Partido político. Anotação. An. 16, XXI 12
Regimento interno. Art. 32,1 18

SEGREDO DE JUSTIÇA
Ação de impugnação de madato eletivo. Art. 84 34
Pauta de julgamento. Art. 45 26

SERVIÇO ELEITORAL
Servidor. Art. 23 15

SERVIDOR
Assentamento funcional. Art. 16, XIV, b II
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Impedimento. Art. 31,1, c e An. 87 17,35
Pena disciplinar. An. 16, XII e An. 20, VII e Art. 22 11, 14, 15
Processo administrativo. An. 128 44
Provimento. Art. 16. VIII U
Reclamação. An. 20, III 13
Requisição, Art. 16, XI 11
Serviço eleitoral. Art. 23 15
Suspeição. Art. 31.1. c. Art. 87 e 92 '. .:',. 17,35

SERVIDOR PÚBLICO
Requisitado. Art. 20. VIII e Art. 32, VII 14, 18

SESSÃO
Ata. Art. 54, II e Art. 56 28
Composição da mesa. An. 52 27
Diplomação. Ata. Art. 32, XVII 19
Férias. An. 131 45
Formalidade. An. 108 38
Juiz do Tribunal. Art. 52 27
Número. Art. 51 27
Ordem dos trabalhos. Art. 54 28
Presidente do Tribunal. Art. 16,1 e Art. 52 IO, 27
Procurador Regional Eleitoral. Art. 34. II, Art. 52 e 59 20, 27, 29
Pronunciamentos. Art. 61 29
Quorum. An. 5 l, § l" e Art. 54.1 27, 28
Relator. Art. 60 29
Reservada. Art. 51. $ 3° e 4° 27
Secretário. Art. 52 27
Solene. An. 57 28
Vice-Presidente do Tribunal. Art. 52 27
Voto. Art. 54, III 28

SESSÃO EXTRAORDINÁRIA
Convocação. Art. 16, V 10
Férias. Art. 51. § 2U 27

SESSÃO ORDINÁRIA
Data e hora. Art. 32, V 18

SUSPEIÇÃO
Autuação. Art. 90 35
Distribuição. Art. 90 e 92 35
Escrivão eleitoral. Art. 96 36
Forma. Art. 89 35
Juiz do Tribunal. Art. 93 35
Juiz eleitoral. Art. 96..., 36
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Julgamento. Art. 95 36
Legitimidade. Art. 87, par. único 35
Membros do Tribunal, Procurador Regional Eleitoral, servidores, juizes e

escrivães eleitorais. Art. 87 35
Prazo. Art. 88,91 e 96 35,36
Presidente do Tribunal. Art. 94 36
Procurador Regional Eleitoral. Art, 92 35
Relator. Art. 90 35
Servidor. An. 92 35
Sustentação oral. Art. 58, $ 3° 29

SUSPENSÃO
Chefe de cartório. Art. 20, VII 14
Diretor de cartório. An. 20, VII 14
Escrivão eleitoral. Art. 20, Vil 14
Servidor. Art. 20, VII 14

SUSTENTAÇÃO ORAL
Ação de impugnação de mandato eletivo. Art. 58, tf 1° 28
Ação Penal. Art. 58, § 2°, Art. 73, $ \° e Art. 79.1 28,32,33
Impossibilidade. Art. 58, g 3" 29
Recurso contra expedição de diploma. Art. 58, § 1° 28
Recurso regimental. Art. 119, par. único 41
Tempo. Art. 58 e Art. 73, § 1° 28,32

T
TOMADA DE CONTAS

Aprovação. Art. 16, XV 11
TRIBUNAL DE JUSTIÇA

Advogado. Indicação. Art. 3, III 8
Desembargador. Art. 3,1, a 7
Juiz de Direito. Art. 3,1, b 7
Vacância. Comunicação. Art. 11 9

TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL
Atividade. Início e término. Art. 130 45
Competência. Art. 31, 32 16
Competência privativa. Art. 32 18
Composição. Art. 3 7
Conflito de competência. An. 32, XIX 19
Férias. Art. 131 45
Férias. Sessão. An. 51, § 2° 27
Instrução. Art. 32, X 19
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Jurisdição. Art. 3 7
Recesso forense. Ari. 132 45
Representação. Art. 16, XVI e Art. 34, VII 11,20
Revista. Publicação. Art. 137 45
Tratamento. Art. 2 7
Vacância. Comunicação. Art. 12 10

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL
Juiz Federal. Art. 3, II 7

TRIBUNAL SUPERIOR ELEITORAL
Decisão. Cumprimento. Art. 32, IX 19
Proposição de criação e extinção de cargos. Art. 32. II 18
Recurso. Art. 120 41
Recurso. Encaminhamento. Art. 16, XXII 12

U
URNA

Validada.Apuração. Art. 32, XVIII 19

V
VICE-PRESIDENTE

Comissão apuradora. Art. 18, IV 13
Comissão editorial. Art. 18, V 13
Competência. Art. 18 13
Corregedor Regional Eleitoral. Art. 19 13
Desembargador. Art. 17 12
Posse. Art. 32, IV 18
Presidente do Tribunal. Substituição. Art. 18,11 13
Presidente do Tribunal. Sucessão. Art. 18, l 13
Relator. Art. 18, III 13

VICE-PRESIDENTE DO TRIBUNAL
Competência. Art. 18 13
Impedimento. Art. 116, par. único 40
Processo Administrativo. Art. 116, par. único 40
Sessão. Art. 52 27

VISTA
Inquérito administrativo. Art. 127, § 2° 44
Pedido. Art. 63 29
Prazo. Art. 63, par. único 29
Recurso especial. Art. 122, ij 2° 42
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Recurso ordinário. An. 121 42
Recurso. Art. 112, S 3° 39

VOTAÇÃO
Recurso. An. 107, $ 2° 37

VOTAÇÃO E APURAÇÃO
Classificação. Art, 36,1 23

VOTO
Contagem. Recurso. Art. 39, XXII 25
Decisão. Art. 64 29
Declaração de inconstitucionalidade. An. 67 30
Desempate. Art. 16, II 10
Juiz do Tribunal. Art. 62 29
Matéria constitucional. Art. 16, III 10
Relator. An. 62 29
Sessão. Art. 54, III 28
Vencedor. Art. 65, ij 2° 29
Vencido. An. 65, § 2° 29

Z
ZONA ELEITORAL

Coordenação. Indicação. Art. 20, X 14
Corregedor Regional Eleitoral. Comparecimento. Art. 12 15
Criação. An. 21, VIII, a e Art. 32, XI 15, 19
Divisão. Art. 32, XI .. .. 19

,
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